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1.1 – fehidro

1.1.1 – INTRODUÇÃO

Neste documento serão apresentados os resultados dos trabalhos desenvolvidos pela Fundap, no tocante ao Fehidro, em razão do contrato celebrado com o Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE).

No decorrer do contrato, sete produtos específicos sobre o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro) foram desenvolvidos e apresentados ao DAEE, incluindo um breve diagnóstico sobre o setor, os quais estão incorporados neste Relatório Final.

Os trabalhos foram elaborados pelos técnicos da Fundap e consultores contratados, com a participação ativa da Secretaria do Conselho de Orientação do Fehidro – SE/Cofehidro, através de seu Secretário Executivo e funcionários, que promoveu a integração e participação do grupo (ou de todos) nos trabalhos dos Comitês de Bacia Hidrográficas (CBH), contribuindo sobremaneira nos bons resultados dos produtos apresentados.

O Contrato Fundap-DAEE previa inicialmente a realização do I Congresso Estadual de Comitês de Bacias Hidrográficas, realizado com sucesso no Hotel Fazenda Colina Verde, município de São Pedro, São Paulo, nos dias 12, 13 e 14 de dezembro de 2001, com a finalidade de avaliar o funcionamento dos dez anos do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH), os sete anos dos CBH e os cinco anos do Fehidro.

No tocante ao Fehidro, era grande a expectativa de uma avaliação e de propostas que surgiriam das mesas-redondas, reuniões e debates no Congresso, tendo em vista a relevância do órgão, cuja missão é apoiar financeiramente a Política Estadual de Recursos Hídricos.

Conveniou-se dessa forma que, anteriormente à realização de Congresso, haveria dois dias dedicados às discussões sobre o Fehidro em Oficina de Trabalho desenvolvida e mediada por técnica da Fundap. O objetivo da Oficina, realizada nos dias 10 e 11 de dezembro de 2001, com a participação de cerca de 40 profissionais da área, era realizar uma avaliação da atuação do Fehidro e, através das discussões, descobrir caminhos que levassem à maximização na utilização dos recursos em projetos, nas Unidades de Bacias Hidrográficas do Estado de São Paulo.

Para tanto, a Fundap  elaborou um documento preliminar, composto de 54 questões pertinentes ao Fehidro, que serviram de ponto de partida para a realização da oficina 2-Fehidro, como foi depois denominada, e que estão consolidadas no documento apresentado a seguir, “Questões para Serem Discutidas na Oficina 2-Fehidro”, aqui classificado como Produto 1.

1.1.2 – CONTEXTO

Os recursos alocados no Fehidro foram responsáveis por avanços significativos na implementação do Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos no Estado de São Paulo. As Secretarias Executivas dos CBH sempre enfrentaram grandes dificuldades de infra-estrutura para o desempenho de suas atividades.

Com recursos do Fehidro, gradativamente se conseguiu adquirir veículos, microcomputadores e softwares para suporte às Secretarias Executivas, assim como manter pequenas despesas de escritório.

A verba de custeio dos CBH, através do Fehidro, vem fornecendo – embora nem sempre de forma satisfatória ( a infra-estrutura mínima e os meios de funcionamento das Secretarias Executivas. Não fossem esses recursos, há muito tempo os CBH estariam certamente paralisados.

Não menos importantes são os recursos destinados aos investimentos. Numerosos estudos já foram produzidos, dentre os quais se destacam os Relatórios de Situação (Relatório Zero) e os Planos de Bacias Hidrográficas, ainda em andamento. Pequenas obras e serviços também foram contemplados.

Diversas atividades de educação ambiental e comunicação social encontram-se em andamento, difusas em todas as UGRHI, em sua grande parte conduzidas pela sociedade civil graças aos recursos do Fehidro. Estas lideram o ranking em termos de quantidade de projetos financiados.

Os recursos alocados ao Fehidro são da ordem de R$ 30 milhões anuais. Descontando-se os 10% destinados para as despesas de custeio, restam cerca de R$ 27 milhões anualmente para investimentos.

Levantamentos existentes mostram que os recursos dos anos anteriores, acumulados ao longo do período de existência do Fehidro, ainda não foram utilizados. Dificuldades diversas explicam os recursos acumulados e ainda não utilizados. Tomadores não-qualificados que não sabem preparar o Termo de Referência, ou dificuldades decorrentes da gestão de inúmeros pequenos contratos e que acabam absorvendo o dia-a-dia dos responsáveis pelos recursos disponibilizados são alguns dos problemas encontrados.

A pulverização de recursos do Fehidro em inúmeros pequenos projetos resulta em dispêndios de tempo apreciáveis na sua administração, podendo ocorrer situações em que os agentes técnicos não conseguem vistoriar e atestar o correto andamento desses projetos. Não há auditoria sobre os custos e confia-se integralmente nos valores apresentados pelos tomadores. Há dúvidas quanto à eficiência na aplicação dos recursos do Fehidro e não se dispõem de mecanismos de controle de qualidade dos projetos nem de custos, estando muito vulnerável a fraudes.

Por outro lado, os recursos financeiros necessários para recuperar a situação de qualidade dos recursos hídricos no Estado de São Paulo são apreciáveis. Segundo estimativas do PERH 2000-2003, o investimento necessário no “cenário desejável”, dentro do subcomponente “Obras de Recuperação da Qualidade das Águas” chega a mais de R$ 1,5 bilhão, representando cerca de 16% do investimento estimado em todos os componentes e subcomponentes do PERH.

Essa é a principal razão pela qual pouco se avançou na recuperação de qualidade das águas no estado e sempre se argumentou que não havia recursos capazes de reverter a situação de degradação dos rios. Alguns casos isolados de obras de tratamento de esgotos executadas referem-se, em geral, a obras em pequenas cidades mediante lagoas de estabilização de custo de implantação relativamente baixo, contando-se muitas vezes com a colaboração do DAEE em projetos de engenharia e a utilização de equipamentos próprios da prefeitura.

Todavia, diante dessa situação, há também alguns casos que merecem destaque, como Piracicaba, Americana e Rio Claro, dentre outros, e que decidiram enfrentar a situação corajosamente, investindo em sistemas de tratamento de esgotos mais modernos, porém onerosos. Esses municípios, entretanto, não constituem regra geral de forma que resultados práticos, em termos de recuperação de qualidade das águas, no Estado, ainda constituem um enorme desafio.

Passados sete anos de funcionamento do Fehidro, desde a assinatura do primeiro contrato, essa ocasião parece ser oportuna para uma reflexão e talvez seja interessante repensar a forma de utilização desses recursos. Com a pulverização anual dos recursos de investimento, para todas as UGRHI do Estado, a parcela de cada um fica muito limitada e, no final, a capacidade de planejamento de cada CBH acaba sendo condicionada a esses recursos pulverizados.

Uma vez reconhecido que os desafios a enfrentar são enormes, sem muitas perspectivas a curto prazo, seria interessante reorientar a aplicação dos recursos de investimento do Fehidro em alguns projetos específicos estratégicos, selecionados em uma discussão ampla, de forma a alcançar algum resultado prático efetivo, por blocos.

Os recursos disponíveis do Fehidro não são nada desprezíveis, se devidamente reorientados. Dispõe-se de cerca de R$ 27 milhões anuais, que num plano decenal representará R$ 270 milhões. Trata-se de um montante que pode resolver o problema de duas a três UGRHI médias do Estado.

Ou então esse recurso seria capaz de, por exemplo, alavancar um financiamento internacional da ordem de R$ 200 a 230 milhões, o que resultaria num serviço de dívida da ordem de R$ 27 milhões em média, durante quinze anos, a juros usuais do BID ou Bird.
Num plano de médio a longo prazo, portanto, poder-se-iam concentrar os recursos do Fehidro em algumas bacias ou sub-bacias hidrográficas prioritárias, e reorientar a aplicação de recursos de forma mais maciça e selecionada em poucos projetos, de forma a se obterem resultados práticos efetivos, caso contrário, os recursos pulverizados não terão condições de recuperar a qualidade das águas de nenhuma bacia hidrográfica. Com a implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, esse processo poderá ser ainda mais acelerado.

Os recursos do Fehidro representam um potencial interessante, capazes de multiplicar os resultados, desde que seja repensada a forma de aplicação desses recursos. Uma visão mais ampla de planejamento a médio e longo prazo será necessária e o CORHI, assim como o CRH, podem desempenhar papéis essenciais na seleção e encaminhamento dos projetos estratégicos.

Caso esse enfoque seja muito difícil de ser implementado, poder-se-ia efetuar um raciocínio semelhante em nível de UGRHI. Por exemplo, uma UGRHI que disponha somente de R$ 1 milhão anualmente poderia efetuar um plano decenal de aplicação de recursos, contando-se então com R$ 10 milhões. Esse recurso deveria ser concentrado em um ou dois projetos estratégicos da UGRHI, e o CBH poderia empenhar-se mais no acompanhamento da eficácia de aplicação desses recursos. Essa poderá ser uma abordagem que evidencie mais os resultados,, pois da forma como os recursos estão difusos no estado não há indicadores que possam refletir a eficácia dos investimentos já efetuados.

1.1.3 – PRODUTO 1: QUESTÕES sobre o fehidro

Em caráter auxiliar à realização da Oficina foi preparado, pela Fundap, um documento – apresentado a seguir –, contendo 54 questões sobre temas pertinentes ao Fehidro, com a finalidade de serem apresentadas aos participantes e motivar as discussões.

A Oficina 2 – Fehidro teve a duração de dois dias, os debates foram bastante acalorados, com a participação da maioria dos presentes que puderam expor o seu ponto de vista com total liberdade.

O calor dos debates deveu-se a posições cristalizadas quanto à ineficiência das ações do Fehidro para atingir o seu objetivo último. Essa posição de crítica ao Fehidro foi sustentada principalmente por representantes da sociedade civil. Ao longo das discussões, conforme pode ser comprovado nos anais da Oficina 2 - Fehidro, verificou-se que tal posição deveu-se mais ao aparente desconhecimento, por parte desses participantes, da legislação relacionada com o uso dos recursos públicos.

Em razão da presença, na Oficina, de representantes dos agentes técnicos do Fehidro do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) da Companhia de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) e da Secretaria do Cofehidro, muitas dúvidas e mal-entendidos puderam ser solucionados. Mesmo assim, no decorrer dos trabalhos ficaram evidenciadas várias falhas na organização e procedimentos do Fehidro, que na opinião dos participantes deveriam ser resolvidos com rapidez.

1º CONGRESSO ESTADUAL DE
COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS
PROMOVIDO PELO CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS
QUESTÕES PARA SEREM DISCUTIDAS NA OFICINA 2 – FEHIDRO

DIAS 10 E 11/12/2002

SÃO PEDRO – SP

FACILITADOR: FUNDAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ADMINISTRATIVO – FUNDAP
54 QUESTÕES PARA SEREM DISCUTIDAS NA

OFICINA 2 – FEHIDRO

SÃO PEDRO – SP / DIAS 10 E 11/12/2002

TEMAS:

1 – Legislação Fehidro
16
2 – Cobrança pelo Uso da Água
17
3 – Lei Nº 10.843, de 5 de Julho de 2001
18
4 – Manual de Procedimentos Operacionais
19
5 – Manual de Procedimentos para Utilização de Recursos de Custeio
27
6 – Deliberação Cofehidro Nº 4 de 08/12/99
31

1 – LEGISLAÇÃO FEHIDRO

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos está previsto na seguinte legislação e suas alterações:

a) Lei nº 7.663 de 30 de dezembro de 1991 – Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos

b) Lei nº 10.020 de 3 de julho de 1998 – Autoriza o Poder Executivo a participar da constituição de Fundações Agências de Bacias.

c) Decreto nº 37.300 de 25 de agosto de 1993, que regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Fehidro.

d) Decreto nº 43.204 de 23 de junho de 1998, que altera o Decreto 37.300/93.

e) Deliberação Cofehidro 01/94 – Aprova o Regimento Interno do Cofehidro.

f) Deliberação Cofehidro 03/94 – Aprova manual de procedimentos do Fehidro.

g) Deliberação Cofehidro 01/2000 – Aprova manual de procedimentos para utilização de recursos de custeio

Pergunta-se:

1. Na sua opinião a legislação existente para o Fehidro está completa ou falta contemplar algum ponto de seu conhecimento que está excluído ou mal disciplinado?

2. O Fehidro é um fundo financeiro viabilizador de investimentos na área de recursos hídricos. Por que razão os recursos financiados não são sempre reembolsáveis, de modo que com o retorno do capital possa dar novo apoio à implementação do SIGRH, sem onerar demais a sociedade?

3. As entidades do setor público pagam ao Fehidro taxas de juros anual de 2,5%, enquanto as entidades do setor privado pagam 6% ao ano. Não seria razoável que todas as entidades pagassem o mesmo percentual sem discriminação, evitando assim eventual afastamento da entidade do setor privado?

4. Especificamente em relação ao Fehidro já foram idealizados procedimentos de ação e relatórios de resultados para conhecimento público – que não estejam limitados apenas à questão orçamentário-financeira – mas que indiquem com clareza o tipo de investimento por bacia, as vantagens resultantes para a sociedade local e as conseqüências para a sociedade como um todo?

5. Já foi estabelecida a regulamentação que tratará sobre onde e como deverão ser aplicados os recursos oriundos do retorno e aplicação dos financiamentos concedidos pelo Fehidro, isto para evitar que os mesmos financiem projetos/serviços indevidos? E, não basta o PERH, que é muito genérico.

Resposta:

Se sim
: explique e justifique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

2 – COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA

Uma das principais fontes de recursos do Fehidro é a oriunda da cobrança pelo uso da água, prevista no artigo 211 da Constituição do Estado.

“Art. 211 - Para garantir as ações previstas no artigo 205, a utilização dos recursos hídricos será cobrada segundo as peculiaridades de cada bacia hidrográfica, na forma da lei, e o produto aplicado nos serviços e obras referidos no inciso I, do parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. (...)

I. em serviços e obras hidráulica e de saneamento de interesse comum, previsto nos planos possam se realizar investimentos integrados na bacias hidrográficas;

II. na compensação, na forma da lei, aos Municípios afetados por inundações decorrentes de reservatórios de água implantados pelo Estado, ou que tenham restrições ao seu desenvolvimento em razão de leis de proteção de mananciais.

As ações previstas no artigo 205 da Constituição Estadual são:

I. utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para abastecimento às populações;

II. aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio dos custos das respectivas obras, na forma da lei;

III. proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro;

IV. defesa contra eventos críticos, que ofereçam riscos à saúde e segurança públicas e prejuízos econômicos ou sociais;

V. celebração de convênios com os Municípios, para a gestão, por estes, das águas de interesse exclusivamente local;

VI. gestão descentralizada, participativa e integrada em relação aos demais recursos naturais e às peculiaridades da respectiva bacia hidrográfica;

VII. desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico.

 Pergunta-se:

6. Qual o tamanho do setor de recursos hídricos para efeito da cobrança pelo uso da água?

7. Presentemente a mídia consegue chamar a atenção da sociedade quanto ao uso racional dos recursos ambientais, inclusive o uso da água. Mas, essa discussão raramente é levada para o âmbito da cobrança pelo uso da água, pois o modelo da cobrança é ainda muito genérico, não existindo planos, diretrizes e metas a serem atingidas. Sem essas especificações a sociedade irá concordar com o pagamento?

8. A discussão política sobre a cobrança focaliza a atuação do Governo tendo a total responsabilidade pelos investimentos em recursos hídricos. Se o Governo diz que faz tudo, por que arrecadar mais uma tarifa sem que se tenha certeza se os recursos investidos levaram em conta os conceitos de eficiência e racionalidade de economia de escala e justiça social?

9. Licenciamento, outorga, cadastro e monitoramento já estão integrados para que possam subsidiar os comitês e futuras agências?

Resposta:

Se sim
: explique e justifique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

3 – LEI Nº 10.843, DE 5 DE JULHO DE 2001

Altera a Lei nº 7.663 de 30/12/91, definindo as entidades públicas e privadas
que poderão receber recursos do Fehidro

A Lei nº 10.843/2001, em seu artigo 1º, define os seguintes beneficiários, que poderão habilitar-se à obtenção de recursos do Fehidro:

I. pessoas jurídicas de direito público, da administração direta e indireta do Estado e dos Municípios do Estado de são Paulo;

II. concessionárias e permissionárias de serviços público, com atuação nos campos de saneamento, no meio ambiente  ou no aproveitamento múltiplo de recursos hídricos;

III. consórcios intermunicipais regularmente constituídos;

IV. entidades privadas, sem finalidades lucrativas, usuárias ou não de recursos hídricos, mediante realização de estudos, projetos, serviços, ações e obras enquadradas nos Planos de Bacias Hidrográficas e no Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH, e que preencham os seguintes requisitos:

a)  constituição definitiva, há pelo menos 4 (quatro) anos, nos termos d legislação pertinente;

b)  deter, dentre suas finalidades principais, a proteção ao meio ambiente ou atuação na área de recursos hídricos;

c)  atuação comprovada no âmbito do estado ou da Bacia Hidrográfica.

Pergunta-se:

10. As especificações contidas no artigo 1º, são adequadas e suficientes para garantir que os recursos do Fehidro sejam acessíveis ao universo de órgãos idôneos?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue 
necessárias.

A Lei 10.843/2001 estabelece, em seu artigo 2º:

“Artigo 37-B – As pessoas jurídicas de direito privado usuários de recursos hídricos, poderão habilitar-se à obtenção de recursos do Fehidro por intermédio de financiamentos reembolsáveis.

Parágrafo Único – Os recursos do Fehidro repassados a pessoas jurídicas de direito privado, com finalidades lucrativas não poderão incorporar-se definitivamente os seus patrimônios, sob pena de suspensão dos repasses e devolução dos valores recebidos, acrescidos das cominações legais e negociais.”

Pergunta-se:

11. O texto legal resguarda adequadamente os recursos do Fehidro, e as punições previstas para os eventuais transgressores são suficientes?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

4 – MANUAL DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos - Fehidro editou o Manual de Procedimentos Operacionais para uso e orientação da diversas entidades envolvidas com o Fundo. Uma rápida pesquisa evidenciou que o referido manual sofreu alterações diversas, das quais menciona-se:

a) Deliberação Cofehidro nº 03/98 de 27/10/98

b) Deliberação Cofehidro nº 04/98 de 27/10/98

c) Deliberação Cofehidro nº 06/98 de 27/10/98

d) Deliberação Cofehidro nº 07/98 de 27/10/98

e) Deliberação Cofehidro nº 09/98 de 27/10/98

f) Deliberação Cofehidro nº 05/99 de 08/11/99, que altera todas a anteriores.

g) Deliberação Cofehidro nº 01/2000 de 22/03/2000, que altera a anterior.

Pergunta-se:

12. As alterações ao Manual de Procedimentos Operacionais do Fehidro chegam rapidamente às mãos dos interessados, possibilitando-lhes rápida substituição das informações antigas pelas novas?

13. Há consulta / participação dos segmentos quanto a conveniência e  oportunidade nas alterações de rotinas do Manual de Procedimentos do Fehidro?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião e a rotina de atualização adotada

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias

O Manual de Procedimentos Operacionais informa que o Fehidro é constituído por dez categorias de recursos, a saber:

I. recursos do estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal;

II. transferência da União ou dos estados vizinhos, destinada à execução de planos e programas de recursos hídricos de interesse comum;

III. compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos aproveitamentos hidroenergéticos em seu território, deduzido o percentual destinado ao Fundo de Expansão agropecuária e da Pesca, nos temos da Lei nº 7.964, de 16 de julho de 1992;

IV. resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos, em conformidade com o artigo 14, incisos I e II, da Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991;

V. empréstimos, nacionais e internacionais, recursos provenientes da ajuda e cooperação internacional e de acordos intergovernamentais;

VI. retorno das operações de crédito contratadas com órgãos e entidades da administração direta e indireta do Estado e dos Municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de serviços públicos e empresas privadas;

VII. produto de operações de crédito e os rendimentos provenientes da aplicação de seus recursos;

VIII. resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de águas;

IX. recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamento múltiplo, de interesse comum ou coletivo;

X. doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras ou multinacionais e recursos eventuais.

Pergunta-se:

14. As fontes de recursos previstas na legislação Fehidro são adequadas e suficientes para atender as despesas operacionais / projetos financiados e garantir um suprimento de dinheiro satisfatório?

15. Em havendo planos aprovados, esses recursos chegam de forma sistemática e em tempo hábil para os Comitês?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: apresente e explique suas sugestões.

O Manual de Procedimentos Operacionais informa que poderão habilitar-se à obtenção dos recursos do Fehidro:

I. pessoas jurídicas de direito público da Administração direta ou indireta do Estado e dos Municípios;

II. concessionárias de serviços públicos nos campos de saneamento, meio ambiente e de aproveitamento múltiplo de recursos hídricos;

III. pessoas jurídicas de direito privado usuários de recursos hídricos;

IV. consórcios intermunicipais regularmente constituídos;

V. associações de usuários de recursos hídricos;

VI. universidades, instituições de ensino superior e entidades especializadas em pesquisa, desenvolvimento tecnológico públicos e capacitação de recursos humanos, no campo dos recursos hídricos, com verificação do cumprimento desses requisitos pela análise dos respectivos Estatutos pela Secretaria Executiva do Cofehidro;

VII. entidades privadas, sem fins lucrativos, com estudos, projetos, serviços, ações e obras enquadradas nos Planos de Bacias Hidrográficas e no Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH, atendidas as disposições legais.

Pergunta-se:

16. Esse rol de possíveis beneficiários dos recursos do Fehidro esgotam o universo viável de entidades que poderiam atuar nos programas do Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH;

17. As atribuições legais desse rol de beneficiários prevê toda a diversidade de serviços / obras requeridas no PERH?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias

O Manual de Procedimentos do Fehidro determina que o Conselho de Orientação do Fehidro-Cofehidro será “tripartite”, composto por doze membros com direito a voto.

É tripartite porque há membros oriundos da esfera do governo estatal, do governo municipal e da sociedade civil (4 Secretarias de Estado, 4 representantes de Municípios e 4 representantes da Sociedade Civil).

Pergunta-se:

18. Essa estrutura tem se demonstrado adequada à organização do Cofehidro?

19. As três esferas têm o mesmo peso de decisão nas questões do Fehidro?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião e aponte as vantagens da situação.

Se não
: explique sua opinião e quem estaria faltando ou com menor peso real nas decisões para participar dessa estrutura organizacional.

O manual de Procedimentos Operacionais determina que a Secretaria do Cofehidro será composta pelos seguintes representantes:

· 1 (um) da Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras (Coordenador);

· 1 (um) do Departamento de Águas e energia Elétrica - DAEE;

· 1 (um) da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - Cetesb; e

· 1 (um) do Agente Financeiro.

Pergunta-se:

20. A Secretaria do Cofehidro da forma como está estruturada vem solvendo as suas funções de forma eficiente e completamente satisfatória?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de Procedimentos Operacionais determina que os agentes técnicos são em número de 2(dois), a saber:

I .  Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE; e

II. Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental - CETESB

Pergunta-se:

21. Esses dois agentes técnicos são suficientes para exercer de forma ágil, eficiente, satisfatória e cabal as funções que o agente técnico deve realizar no Fehidro e, portanto, não há necessidade de aumentar o número de agentes técnicos e nem colocar agentes técnicos com outras especializações?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de Procedimentos Operacionais informa que o agente financeiro do Fehidro é apenas um, o Banco do Estado de São Paulo S/A - Banespa, de acordo com a indicação da Junta de Coordenação Financeira da Secretaria da Fazenda.

Pergunta-se:

22. O agente financeiro vem agindo de forma rápida, eficiente, atenciosa, fornecendo todos os registros e extratos referentes aos contratos das subcontas individuais (beneficiárias) e não gerando confusões nem percalços?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

De conformidade com o Manual de Procedimentos Operacionais são atribuições do Cofehidro:

I. Avaliar a viabilidade técnica e o custo dos empreendimentos a serem financiados;

II. fiscalizar a execução dos projetos, serviços e obras aprovados;

III. assistir ao agente financeiro nos enquadramentos técnicos, quanto aos aspectos de fiscalização e controle dos projetos, serviços e obras;

IV. elaborar, em conjunto com o agente financeiro, os relatórios técnicos respectivos, identificando a situação particular de cada empreendimento

Pergunta-se:

23. As funções atribuídas ao Cofehidro são plenamente cumpridas, contam com mão de obra especializada, com sistema de informações integrado, agilizam os trabalhos e não são burocratizantes?

24. Já foi estabelecida a regulamentação que tratará sobre onde e como deverão ser aplicados os recursos oriundos do retorno e aplicação dos financiamentos concedidos pelo Fehidro, isto para evitar que os mesmos financiem projetos/serviços indevidos? E lembre-se, não basta o PERH, que é muito genérico.

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de procedimentos Operacionais define as competências da Secretaria Executiva do Cofehidro como sendo:

I. coordenar a elaboração dos orçamentos anuais e dos planos plurianuais, em relação às bacias hidrográficas, submetendo-os à aprovação do Conselho de orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Cofehidro, na estrita observância do cronograma orçamentário do Estado;

II. acompanhar a execução orçamentária com suporte em sistema de informações gerenciais;

III. elaborar os manuais de procedimentos quanto à priorização, enquadramento, análise técnica, econômico-financeira e socioambiental dos empreendimentos a serem financiados; e

IV. coordenar o fluxo de processos em trâmite junto aos agentes técnicos e financeiros.

Pergunta-se:

25. A execução das atribuições da Secretaria Executiva do Cofehidro são plenamente satisfatórias, as comunicações em quaisquer assuntos são rápidas, não há burocratização, o atendimento é rápido e a solução aos problemas apresentados é muito veloz? Existe um banco de dados informatizado?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de Procedimentos Operacionais indica que “aos agentes técnicos, no campo de suas respectivas atribuições compete”:

I. avaliar a viabilidade técnica e o custo dos empreendimentos a serem financiados;

II. fiscalizar a execução dos projetos, serviços e obras aprovados;

III. assistir ao agente financeiro nos enquadramentos técnicos, quanto aos aspectos de fiscalização e controle dos projetos, serviços e obras;

IV. elaborar, em conjunto com o agente financeiro, os relatórios técnicos respectivos, identificando a situação particular de cada empreendimento.

Pergunta-se:

26. Quais os resultados positivos alcançados pelos projetos já financiados? Existem relatórios atualizados a esse respeito por bacia?

27. A fiscalização da execução dos projetos é realizada de forma eficaz e sistemática?

28. As atribuições dos agentes técnicos são adequadas permitindo que os trabalhos fluam com a desejada rapidez, sem burocracias, nem situações que gerem atrasos?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de Procedimentos Operacionais do Fehidro estabelece que ao agente financeiro compete:

I. estabelecer os procedimentos econômico-financeiros e jurídico-legais para a análise e/ou enquadramento dos pedidos de financiamento, segundo as normas estabelecidas pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Cofehidro;

II. acompanhar a aplicação de recursos na execução dos empreendimentos, previamente a cada liberação, conforme o cronograma de desembolso;

III. aprovar as concessões de crédito, celebrar e gerenciar os respectivos contratos;

IV. administrar os recursos financeiros constituídos em favor do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Fehidro, segundo as normas do Banco Central do Brasil;

V. gerir os recursos financeiros oriundos da cobrança pelo uso da água, vinculando-os à subcontas organizadas por bacias hidrográficas;

VI. contabilizar o movimento do Fundo em registro próprio, distinto de sua contabilidade geral; e

VII. elaborar mensalmente, relatório sobre a posição financeira dos recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - Fehidro.

Pergunta-se:

29. A sistemática de financiamento, adotada pelo agente financeiro, deve ser aperfeiçoada? De que forma?

30. As competências estabelecidas ao agente financeiro permitem que a questão financeira fique plenamente equacionada, sem que haja entraves ou períodos de espera?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de Procedimento Operacionais do Fehidro estabelece que para a utilização dos recursos do fundo há duas modalidades de operações, a saber:

I. financiamento reembolsável; e

II. financiamento não reembolsável

Pergunta-se:

31. Essas duas formas de financiamento atendem aos objetivos do Fehidro, não necessitando-se de procurar outras alternativas?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

De acordo com o Manual de Operações há três formas de inadimplência por parte do tomador, a saber:

I. inadimplência técnica;

II. inadimplência financeira; e

III. inadimplência pela não comprovação de gastos nos prazos previstos, perante o agente financeiro.

Pergunta-se:

32. Nos três casos, a inadimplência gera interrupção do desembolso. Acredita-se que com esses procedimentos, que os recursos do Fehidro estarão plenamente resguardados e defendidos?

33. Quais as situações mais comuns que geram a inadimplência?

34. Que medidas deveriam ser tomadas para diminuir o volume dessas inadimplências?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

De conformidade com o Manual de Procedimentos Operacionais do Fehidro a inadimplência seja técnica, seja financeira, seja por não aprovação de gastos nos prazos previstos perante o agente financeiro, uma vez declarada, não causa efeitos imediatos cabendo recurso, pois: “O tomador no prazo de 10 (dez) dias corridos pode encaminhar recurso” justificando detalhadamente o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro e solicitando prazo para regularização da situação do Presidente do Fehidro.

Pergunta-se:

35. O recurso em relação à declaração de inadimplência é uma medida salutar que permite ao tomador recuperar-se de eventuais problemas com o cronograma físico-financeiro, não paralisando a obra, por questões de fundo burocrático?

36. Como as obras de recursos hídricos normalmente estão interligadas entre si, não ocorrerá um atraso em todo o projeto?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

O manual de Procedimentos Operacionais informa a possibilidade de haver denúncia do contrato como conseqüência da inadimplência técnica e/ou financeira, o não cumprimento dos termos contratuais, do projeto técnico, da contrapartida e outros tópicos. Em caso de denúncia o tomador deve restituir o dinheiro recebido do Fehidro. Essa devolução poderá ser parcelada pelo prazo máximo de uma vez e meia, do prazo em que foram recebidos as parcelas cujos valores deverão ser devolvidos.

Pergunta-se:

37. Essa medida é oportuna, pois impede o colapso econômico do tomador que não pode abruptamente devolver todo o dinheiro recebido e garante que o Fehidro receba o dinheiro emprestado, mesmo que seja em prazo dilatado?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

5 – MANUAL DE PROCEDIMENTOS PARA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE CUSTEIO

 (Deliberação Cofehidro nº 06/99 de 08/12/99)

38. Todos os presentes estão conscientes da existência e conteúdo do Manual de procedimentos para recursos de custeio?

Resposta:

Se sim
: explique como a informação chegou ao seu conhecimento.

Se não
: explique qual na sua opinião teria sido a falha de comunicação e como vem procedendo no que tange às despesas de custeio, para os exercícios orçamentário-financeiros de 2000 e 2001.

39. Os valores correspondentes a 10% dos recursos do Fehidro destinados às despesas de custeio são suficientes para atender tais tipos de despesas?

Resposta:

Se insuficientes: explique os motivos e indique o valor ou porcentagem ideais;

Se excessivos: explique os motivos e indique o valor ou porcentagem ideais

Os beneficiários dos recursos do Fehidro para despesas de custeio são as Secretarias Executivas de:

a)  Comitês de Bacias Hidrográfica – CBHs;

b)  Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Cofehidro;

c)  Comitê Coordenador

Pergunta-se:

40. Na sua opinião esta distribuição está correta?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções necessárias.

O Manual de Procedimentos para Utilização dos Recursos de Custeio define que anualmente o Cofehidro delibera sobre o montante de recursos disponíveis para custeio, que serão distribuídos entre os beneficiários, mediante critérios de rateio aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH.

Pergunta-se:

41. Na sua opinião os critérios adotados são adequados?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que considera necessárias.

O Manual de Procedimentos para utilização de Recursos de custeio define que: “os recursos de custeio somente poderão ser utilizados para dar apoio técnico e administrativo aos beneficiários”.

Pergunta-se:

42. Na sua opinião esta forma de utilização dos recursos é correta?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

Segundo o Manual de Operações para utilização dos Recursos de Custeio, para o uso dos recurso do Fehidro é necessário abrir conta bancária junto à financeira oficial indicado pelo Cofehidro, em nome da entidade à qual se vincula o Secretário Executivo, seguido do nome do beneficiário (exemplo: DAEE/CBH-Pardo), utilizando o endereço e CNPJ do mesmo. Além dessas medidas são necessárias mais 5 etapas ou passos discriminados no manual.

Pergunta-se:

43. Na sua opinião tais procedimentos são plenamente adequados quanto à identificação da conta, segurança, praticidade, agilidade no uso dos recursos?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julga convenientes.

O manual de Procedimentos para Utilização de Recursos de custeio apresenta a relação das etapas necessárias e procedimentos para a liberação e utilização dos recursos. São sete as etapas que constam do manual.

Dentre essas lembramos: “A SE/Cofehidro após aprovação das previsões orçamentárias, autorizará a instituição financeira a efetuar os créditos nas respectivas contas bancárias, trimestralmente, observando a previsão orçamentária e a aprovação das contas do trimestre anterior” e, ainda, “as despesas somente poderão ser realizadas após o crédito dos recursos na conta corrente”

Pergunta-se:

44. Na sua opinião está sendo fácil utilizar, controlar, administrar e prestar contas da conta bancária destinada aos recursos de custeio?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julga necessárias.

O manual de Procedimentos para Utilização de Recursos de Custeio exige que seja feita a comprovação das despesas realizadas, afirmando-se “Os beneficiários deverão exigir documentos comprobatórios das despesas realizadas, através de notas fiscais de materiais ou prestação de serviços, faturas e recibos corretamente preenchidos, observando que se conste ou sejam seguidos os seguintes procedimentos” Seguem 14 procedimentos de “a” a n”.

Pergunta-se:

45. Essa comprovação das despesas tem sido facilmente realizada e é completa?

46. Assegura que os recursos foram utilizados em despesas diretamente relacionadas com os objetivos do Plano Estadual de Recursos Hídricos?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julga necessárias.

De conformidade com Manual de Procedimentos para utilização de Recursos de Custeio, à prestação de contas dos recursos de custeio, aplicam-se as normas de Adiantamento e Suprimento, estabelecidas pelo Tribunal de Contas do ESP, no que couber, em especial quanto aos documentos fiscais comprobatórios das despesas e suas justificativas e depois segue-se uma lista de 18 passos e vários formulários para preenchimento.

Pergunta-se:

47. Essa prestação de contas tem sido de fácil realização e resolvida de forma definitiva?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julga necessárias.

O Manual de Procedimentos para utilização de Recursos de Custeio dentre as diversas exigências para a Prestação de Contas obriga que: “a prestação de contas deverá ser efetuada do primeiro ao último dia de cada mês e  encaminhada á SE/Cofehidro, em pasta ou encadernação, até o último dia do mês subsequente, identificando, na capa o beneficiário e mês/ano de referência”, observando-se as disposições ali expressas.

Pergunta-se:

48. Esses prazos tem sido cumpridos confortavelmente e sem atrasos?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: indique as inconveniências observadas e aponte as correções que julga necessárias.

O Manual de Procedimentos para utilização de Recursos de Custeio estabelece valores limites para reembolso de despesas de viagem, determinando nos vários itens os valores e o objeto do reembolso.

Pergunta-se:

49. Os procedimentos relacionados com o reembolso de despesas de custeio tem sido confortáveis, sem discussões ou dúvidas quanto ao que pode ser reembolsado?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: indique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

6 – DELIBERAÇÃO COFEHIDRO Nº 4 DE 08/12/99

Dispõe sobre a implantação do Sistema Integrado de Informações, altera o fluxo de procedimentos pré e pós contratos de financiamento e dá outra providências

A exposição inicial, na forma de considerandos, contida na Deliberação Cofehidro 4/99 indica que a intenção com a implantação de um sistema integrado de informações é a de encontrar uma solução definitiva para estabelecer a padronização de comportamentos, agilização das informações, na definição das funções e competências de cada participante do processo.

Pergunta-se:

50. As intenções contidas na Deliberação Cofehidro 4/99 esgotam os problemas existentes?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: explique o que mais seria necessário evidenciar nas intenções expressas nos “considerandos”.

A Deliberação Cofehidro 4/99 em seu artigo 1º afirma que: “Fica estabelecido que a Secretaria Executiva do Cofehidro deverá implantar, a curto prazo, um sistema Integrado de Informações do Fehidro, mediante banco de dados e rede interna de comunicação, interligando as SE / Comitês de Bacias, a SE / Corhi, os Agentes Técnicos e Financeiros, devendo prever no mínimo:

a)  cadastros de processos relativos a todos empreendimentos em análise ou contratados; dos contratos; de tomadores; de Comitês e demais órgãos envolvidos e demais elementos julgados necessários;

b)  controle histórico e situação dos processos;

c)  registro sucinto de todas as fases do processo, ou seja: deliberação no CBH, análise do agente técnico, análise do agente financeiro, empreendimentos contratados e acompanhamento físico-financeiro da implantação ou execução dos empreendimentos;

d)  acesso a normas e manuais de consulta;

e)  controle financeiro de fundo;

f)  sistema de comunicação entre a unidades da rede;

g)  emissão de relatórios padronizados.

Pergunta-se:

51. Dado que o conteúdo do Sistema Integrado de Informações do Fehidro é considerado como “mínimo”, o que poderia ser acrescido para torná-lo melhor?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: indique as falhas observadas e aponte as correções que julga necessárias.

A deliberação Cofehidro 4/99 dispõe no “caput” do artigo 2º: fica alterado o fluxo de procedimentos para a obtenção de financiamento do Fehidro, conforme fluxograma e descrição de competências anexas a esta deliberação.

O fluxograma apresenta os detalhes a que cada participante do Fehidro deve realizar seja na fase de pré contrato, seja na fase de pós contrato.

Pergunta-se:

52. Pode-se concluir que a implantação do novo sistema resolveu de forma cabal as questões de padronização, controle e acompanhamento das ações do Fehidro?

53. O fluxo de procedimentos pré e pós contrato é de fácil entendimento e encontra-se atualizado?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: indique as falhas observadas e aponte as correções que julga necessárias.

Através da internet no site: <www.sigrh,sp.gov.br/sirgrh/fehidro> é possível o acesso ao Sistema de controle de processos financiados com recursos do Fehidro por dois tipos de usuários:

a) usuários cadastrados no Sistema, através de senha;

b) demais usuários, desde que informem o código do empreendimento.

Pergunta-se:

54. O sistema de controle de processos financiados com recursos do Fehidro, via internet, é de fácil acesso e de rápidas respostas, estando seu banco de dados atualizado e completo de todas as informações necessárias?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: indique as falhas observadas e aponte as correções que julga necessárias.

1.1.4 – Produtos 2 e 3: Oficina Fehidro

1.1.4.1 – PRODUTO 2: METODOLOGIA DE TRABALHO

A Oficina 2 – Fehidro, desenvolvida sob orientação da Fundap, teve como objetivo precípuo o compartilhamento de visões e experiências dos diferentes atores através da produção interativa de análises e propostas dos temas pertinentes à questão da Avaliação do Fehidro.

A metodologia utilizada na condução dos trabalhos visou ao processamento dos principais problemas atinentes ao funcionamento do Fehidro, por meio da aplicação prática do Planejamento Estratégico Situacional – Método PES – modelo estimulante, específico de planejamento público – que trabalha todas as dimensões pertinentes à gestão pública: envolvimento de atores, questões políticas e institucionais, risco, cenários, nós críticos, rede causal de explicação de problemas etc.

Foram convidados e compareceram no evento os seguintes órgãos, para participarem das discussões: o Cofehidro, os agentes técnicos (DAEE e Cetesb) e financeiro (Banespa) do Fehidro e os representantes dos CBH (estado, municípios, sociedade civil).

Partiu-se de uma discussão geral sobre a situação atual do Fehidro em busca de uma situação futura, desejada por todos: fazer com que o Fehidro seja um instrumento efetivo de apoio à Política Estadual de Recursos Hídricos.

No primeiro dia foram discutidos e explicitados os problemas atuais e identificada a visão do futuro desejado. Foi delineada, ao longo das discussões, uma árvore explicativa contendo toda a problemática das questões envolvidas.

No segundo dia foram identificadas as causas dos problemas e construída uma planilha , com os participantes, contendo os objetivos estratégicos, condicionantes e atores envolvidos para solução dos problemas.

1.1.4.2 – PRODUTO 3: RELATÓRIO DA OFICINA FEHIDRO

As propostas e conclusões dos trabalhos da Oficina 2 – Fehidro estão relatados em documento constante dos anais e resumos relativos ao Congresso. Conforme Relatório apresentado, a visão futura, consubstanciada em um plano estratégico de ação, objetiva fazer com que o Fehidro venha a ser um instrumento efetivo de apoio à Política Estadual de Recursos Hídricos.

Após a realização do I Congresso Estadual de Comitês de Bacias Hidrográficas, houve a convocação de técnicos da Fundap para participarem de novos trabalhos solicitados pela Contratante. Em atendimento a essas demandas foram desenvolvidos os Produtos apresentados do item 5 ao 9 deste relatório.

RELATÓRIO DA OFICINA

Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro)

(10 e 11/12/2001)

PARTICIPANTES DA OFICINA

NOME
ORIGEM

Ana Maria Gennari


Antonio Carlos Demamboro
CBH – AT (observador)

Antonio Francisco da Cunha
CBH - ALPA

Bonfilio Alves Ferreira
CBH – AT

Carlos Angelo Nobile
CBH – MP

Claudio Daher
CBH – BPG

Davi Faleiros
CETESB

David Geraldo Pompei
CBH – TJ

Eduardo Pascoalotti
PCJ

Eliseu Itiro Ayabe
DAEE/CORHI

Emilio Carlos Prandi
DAEE/BPP – CBH – MP

Fabiana Zanquetta de Azevedo
CBH – TG

Geroncio Albuquerque Rocha
CBH – AT

Lineu José Bassoi
CETESB

Luiz Otavio Manfré
CBH – BT

Marcus Vinicius Lopes da Silva
CBH – MOGI

Margaret Keck
Projeto Marca d’água

Maria Regina Bueno de Campos Rodrigues
BANESPA

Pedro Carvalho Mellado
CBH – TB

Regina Aparecida Ribeiro Cancelieri
PCJ

Romildo Eugênio de Souza
CBH – PS

Rosa Maria de O M. Mancini
CBH – LN

Roselânia Soares dos Santos
CBH – SM

Salvador Mustafá Campos
CBH – AP

Sandro Roberto Selmo
PP

Suzana Eda Vila Rios
CBH – SJD

Suzana Rahal Leao
Fehidro

Tenisson Azevedo Junior
CBH – BS

Terezinha de Oliveira Gonzaga
CBH – AT

Violeta Kubrusly
CBH – AT

Rosangela Aparecida Cesar
CBH - SMT

INTRODUÇÃO

Para Entender o Problema

A motivação comum, que reuniu os participantes da oficina na discussão sobre o tema Fehidro, foi a de contribuir para a melhor utilização dos recursos do Fehidro, por meio da maximização desses recursos para projetos que realizam as diretrizes e prioridades em cada Bacia Hidrográfica (definidas num regime de responsabilidade compartilhada nos respectivos Comitês de Bacias Hidrográficas), integradas no Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH).

Nesse sentido, foi detectado um conjunto de necessidades, dentre as quais devem ser destacadas:

· necessidade de fortalecer o apoio aos tomadores, especialmente na fase de elaboração dos projetos para financiamento;

· necessidade de incrementar/adequar a organização, as normas e os instrumentos técnicos do Fehidro à perspectiva transdisciplinar que os projetos e a complexidade da realidade demandam;

· aumentar a conexão entre planejamento e execução do Sistema, materializada nos projetos que efetivamente são realizados;

· dar maior agilidade aos procedimentos administrativo-financeiros que conferem o controle, a publicidade e o uso responsável do recurso, que é público;

· necessidade da geração de informações gerenciais e de acompanhamento dos projetos, para que o Fehidro possa servir ao SIGRH com indicadores para a avaliação da eficiência e eficácia no uso dos seus recursos, bem como dos impactos do SIGRH e da Política de Recursos Hídricos.

BREVE RELATO

Partiu-se de uma discussão geral sobre a situação atual do Fehidro em busca de uma situação futura, desejada por todos. A conclusão dessa discussão inicial foi a definição de um problema central para o Fehidro:

“ o Fehidro não dá pleno suporte à política de recursos hídricos”

Essa é a sua razão de ser, mas, por problemas internos ao Fehidro e outros,  relativos ao SIGRH (Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos) como um todo, essa finalidade do Fehidro não está sendo plenamente atendida.

O problema central foi analisado por meio da construção conjunta de uma árvore explicativa, que revelou que o mesmo apresenta três origens (denominadas tecnicamente como cadeias explicativas):

– política (no sentido do planejamento da política de recursos hídricos e definição de diretrizes e prioridades);

– técnica (da análise necessária para aprovação dos projetos encaminhados pelos tomadores);

– administrativo-financeira (fluxos e procedimentos envolvidos na liberação dos recursos e na prestação de contas sobre a utilização dos mesmos);

Para o enfrentamento dessa situação problemática, o grupo construiu um plano estratégico, ainda numa abordagem geral, que deverá orientar futuros encaminhamentos, cujas indicações são apresentadas a seguir:

Objetivo Geral

“Fazer com que o Fehidro seja um instrumento efetivo de apoio à política de recursos hídricos”

Estratégias (grandes focos de preocupação)

1) Com relação às prioridades para aprovação dos projetos:

– defini-las  por comitê de bacia, mediante ampla consulta dentro dos mesmos;

– incrementar os comitês com grupos especiais de avaliação e acompanhamento de projetos.

2) remover  os entraves técnicos existentes no sistema,   para otimizar o emprego dos recursos.

3) Otimizar a liberação e a utilização dos recursos existentes para sua  melhor alocação.

Existe uma interação entre as estratégias que estão por trás da busca desses objetivos, interação esta que é imprescindível para tornar o Fehidro um instrumento mais efetivo na Política de Recursos Hídricos.

Vale lembrar que todo esse esforço necessário para aperfeiçoar o Fehidro só será útil para o Sistema de Gestão de Recursos Hídricos, se as outras instâncias do sistema – Comitês de Bacias Hidrográficas, Conselho Estadual de Recursos Hídricos e Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos – estiverem integradas entre si e fortalecidas.

Na ausência dessa condição, corre-se o risco de que o uso do dinheiro do Fehidro decorra de uma decisão do corpo técnico e segundo critérios técnico-legais, em detrimento de decorrer de uma decisão democrática, de um colegiado apenas subsidiado pelo corpo técnico para melhorar a qualidade dos projetos, tal como foi concebido o SIGHR.

Mediação – Maria Stela Reis – Fundap

Consultores Temáticos: Antonio Monte/Maria Lúcia W. Carvalho

ANEXOS:

1 – Trabalhos iniciais para identificação e explicação do problema.

2 – Árvore explicativa do problema (correlação das causas).

3 – Planilhas de construção do plano estratégico para cada cadeia explicativa.

1 – TRABALHOS INICIAIS PARA IDENTIFICAÇÃO E EXPLICAÇÃO DO PROBLEMA

O primeiro dia foi dedicado à discussão inicial de compreensão do campo da problemática Fehidro e esta apresentação divide-se em duas partes.

Parte 1 – discussão geral sobre socialização da situação atual e identificação da visão de futuro.

ATUAL
FUTURO

Não existem diretrizes amplas para aplicações dos recursos ou estão desconectados com as diretrizes que emanam dos CBH.
Correlação diretriz: plano – meta – recursos – execução – avaliação.

Projetos dos tomadores não correspondem às prioridades dos planos de Bacias e sim a situações de emergência.
Controle.

Os Planos de Bacia ainda não estão prontos em sua totalidade.
Transparência para usuários.

Ganho ambiental do Fehidro está aquém do esforço dispensado.
Agilização dos fluxos.

Relacionamento entre os agentes é complicado.
Avaliação do uso dos recursos em relação aos objetivos da política.

Recursos humanos insuficientes.
Aprovação do Tribunal de contas.

Recursos do Fehidro são insuficientes para atender as necessidades.


Parte 2 – brainstorming sobre causas do problema central do Fehidro.

CAUSAS ENUNCIADAS PELOS PARTICIPANTES – DISCUSSÃO INICIAL

Observação – as causas foram agrupadas, preliminarmente,  segundo o campo/ator a que se referem.

SOCIEDADE CIVIL

– Falta apoio técnico à sociedade civil;

– Falta financiamento de bens e equipamentos para a sociedade civil;

TOMADORES

– Faltam habilitação e treinamento;

– Trocam os responsáveis pelos andamentos dos projetos a cada nova gestão;

– Não acompanham o andamento dos processos;

– Responsável pelo cumprimento dos prazos do projeto (contrato) e pelo acompanhamento e comunicação ao A. T. e financeiro;

– O tomador não envia ao Ag. Técnico e Financeiro a documentação financeira;

– O Ag. Téc. deve anexar ao parecer técnico a relação dos pagamentos efetuados;

– Planilhas de custos dos projetos falhas;

– Projetos não são “redondos”;

– A relação Fehidro-tomador é de desconfiança;

– Falta apoio aos tomadores (exemplo: pequenas Prefeituras Municipais);

– Má-elaboração dos projetos (obj. – cronograma – custos).

AG. TÉCNICOS

– Planilha orçamentária deve ser facilitada;

– Poucos agentes técnicos para análise dos projetos;

– Falta de padrões de custo para elaboração de projetos;

– Falta uniformizar linguagem técnica (elaboração x análise);

– Cronograma físico-financeiro deve ser facilitado;

– Projetos diferentes de infra-estrutura e/ou obras não são contemplados de forma ágil em seu processo de análise;

– Duplicidade de atribuições DAEE / CETESB;

– Falta monitoramento dos resultados;

– Falta de capacitação sociopolítica dos técnicos;

– Falta equipe multidisciplinar de pareceristas para avaliar projetos;

SIGRH

– Ausência de plano de bacias na maioria dos CBH;

– O Fehidro precisa de maior apoio institucional;

– Metodologia para avaliação dos resultados dos projetos;

– Alimentação / morosidade do SIGRH;

– Falta de estratégia para discutir alocação de recursos para projetos – via plano ou critério;

– Faltam recursos para apoio em educação ambiental (audiovisual: TV, vídeo, papel sulfite etc.);

– Redefinir critérios para distribuição de dinheiro entre os CBH;

– Plano bacia: participação da equipe técnica indicada pelo Comitê com remuneração;

– CBHs: pouca estrutura funcional;

– Faltam recursos humanos para suporte / gestão do SIGRH;

– Não existe filtro na aprovação de pré-análise dos projetos – antes da aprovação no SIGRH;

– Sistema incompleto: indefinição da agência de bacia, cobrança para uso.

ADMINISTRAÇÃO DO FEHIDRO

– Alteração do manual – custeio (exemplo: rel. a viagem);

– Recursos de investimento não estão em subconta e, portanto, não são corrigidas (desvalorização x morosidade);

– Verbas custeio têm uso limitado;

– Técnicos da bacia necessitam de treinamento;

– Burocracia do custeio;

– Legislação / manual inadequados em alguns aspectos;

– Sistema eletrônico de acompanhamento não está funcionando;

– Não há valor mínimo para dispensa de cotação (exemplo: R$ 50,00);

COFEHIDRO

– Alteração manual Fehidro (exemplo: 6.4.1 “d”);

– Falta de gerenciamento do banco de dados do Fehidro;

– CoFehidro muito centralizado;

– Publicidade pouco eficiente da situação dos projetos financiados;

– Falta maior agilidade nos A. T./ se CoFehidro A. F.;

– Falta de treinamento e orientação prévia dos tomadores;

– Diretrizes específicas para: serviços e obras, estudos e projetos;

– Faltam equipamentos para operacionalização (exemplo: computador) e reciclagem para o pessoal;

– Falta flexibilidade para reconhecer que são necessárias mudanças no Fehidro.

AG. FINANCEIRO

– Solicitação repetida de documentos exigidos junto ao Banespa, após aprovação do projeto pelo O. T.;

– Tomador: apresentar consulta na agência (assinar e acompanhar o deferimento), abrir conta corrente específica, certidões (CND do INSS fin. 4, FGTS. Trib. Federais);

– Ag. Técnico não encaminha ao banco as notas das prestações de conta dos convênios.

DIVERSOS

– Faltam cursos de capacitação do Comitê;

– Falta de maior contato do agente técnico no campo, para entender melhor as dificuldades e o bom trabalho;

– Falta de maior quantidade de recursos;

– Falta de diagnósticos e planos de bacia bem-elaborados;

– Falta rapidez e agilidade na tramitação dos projetos;

– Falta vontade de se organizar;

– Faltam operacionalidade: treinamento inicial, orientação durante avaliação de resultados;

– Faltam recursos humanos;

– Falta generalização de conhecimento profundo do sistema;

– Faltam recursos materiais e financeiros.

2– ÁRVORE EXPLICATIVA

3 – PLANILHAS PARA CONSTRUÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO

OBJETIVO ESTRATÉGICO
ESTRATÉGIA
CONDIÇÕES
ATORES ENVOLVIDOS

1 – Otimizar a liberação e a utilização dos recursos existentes para sua melhor alocação.

(CADEIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA)
– Orientação e conscientização dos tomadores em todas as etapas do processo.

– Utilização do manual – elaboração e adimplência.
– Contemplar Plano de Bacia e Plano Est. de Rec. Hidr.

– Agilizar trâmite nos AT e no AF.
CBH.

Secofehidro, Tomadores.

Agentes técnicos.

Agente financeiro.

2 – Remover os entraves técnicos existentes no sistema, para otimizar o emprego dos recursos existentes.

(CADEIA TÉCNICA)
– Capacitação técnica de todos os agentes envolvidos no Sistema.

– Revisão periódica do manual de procedimentos.

– Agregação de outros agentes técnicos.
Prover de recursos humanos e infra-estrutura os agentes técnicos, Secretarias Executivas e Secofehidro.

– Alteração da legislação existente.
Tomadores dos recursos.

Membros dos CBH e Câmaras Técnicas.

Secretarias Executivas dos CBH.

Agentes técnicos.

Cofehidro.

3 – Definição das prioridades para a aprovação dos projetos por Comitê de Bacia mediante ampla consulta dentro dos mesmos.

4 – Implantar, em cada Comitê, grupos especiais de avaliação e acompanhamento de projetos.

(CADEIA POLÍTICA/PLANEJAMENTO)
– Divulgar e publicar o Plano Estadual de Recursos Hídricos, que foi aprovado pelo CRH e encontra-se na Assembléia Legislativa. Recomendar aos CBH que concluam seus Planos de Bacia.
Reuniões conjuntas entre o Fehidro, Corhi e Comitês para avaliação dos projetos em cada Bacia.
Membros do SIGHR.

1.1.5 – PRODUTO 4: PREPARAÇÃO DE APRESENTAÇÃO CONTENDO OS RESULTADOS DA OFICINA 2 – FEHIDRO

Com vista na apresentação dos resultados da oficina ao Fehidro, foi elaborado um conjunto de transparências (acetatos) em retroprojetor, destinadas a subsidiar exposição.

Resumidamente, a exposição preparada contou de duas partes, com os seguintes desdobramentos:

1. Uma visão geral do Fehidro

a) Objetivo / vinculação institucional e orçamentária

b) Estrutura / competência do Cofehidro e da secretaria executiva

c) Competência e remuneração dos agentes

d) Composição do Cofehidro, secretaria executiva e agentes

e) Especificação dos recursos do Fehidro

f) Modalidade das operações com recursos hídricos

g) Beneficiários dos recursos do Fehidro

2. Avaliação da atuação do Fehidro como instrumento de apoio financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos, no I Congresso Estadual de CBHs

a) Oficina Fehidro

b) Principais problemas levantados e soluções propostas

c) Avaliação


FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

FEHIDRO

I  –  UMA VISÃO GERAL DO FEHIDRO
1.  OBJETIVO / VINCULAÇÃO INSTITUCIONAL E ORÇAMENTÁRIA

2.  ESTRUTURA / COMPETÊNCIA DO COFEHIDRO E DA SECRETARIA EXECUTIVA

3.  COMPETÊNCIA E REMUNERAÇÃO DOS AGENTES

4.  COMPOSIÇÃO DO COFEHIDRO, SECRETARIA EXECUTIVA E AGENTES

5.  ESPECIFICAÇÃO DOS RECURSOS DO FEHIDRO

6.  MODALIDADE DAS OPERAÇÕES COM RECURSOS HÍDRICOS

7.  BENEFICIÁRIOS DOS RECURSOS DO FEHIDRO


RECURSOS DO FEHIDRO NO ORÇAMENTO ANUAL DO ESTADO






COMPETÊNCIA E REMUNERAÇÃO DOS AGENTES

AGENTE FINANCEIRO
Compete ao Agente Financeiro: a)Efetuar as análises econômico-financeiras dos projetos; b) Aprovar as concessões de crédito; c) Celebrar e gerenciar os contratos, avaliando as respectivas prestações de contas.

Remuneração:

Financiamentos Reembolsáveis: 1,5% a.ano sobre o saldo devedor corrigido, onerando a respectiva subconta do Fehidro / CBH

Financiamentos Não-reembolsáveis : 1% sobre o valor de cada liberação, onerando a Conta Geral do Fehidro.

AGENTES TÉCNICOS
Compete aos Agentes Técnicos: a) Emitir parecer técnico sobre a viabilidade técnica e os custos dos empreendimentos, condição necessária para a concessão do financiamento;
b) emitir parecer técnico sobre o andamento e a execução dos estudos, projetos, serviços e obras, condição necessária para a liberação das parcelas do financiamento.

Remuneração:
1% sobre o valor de cada liberação em ambas as modalidades, onerando a Conta Geral do Fehidro.

COMISSÃO DE ESTUDOS
Remuneração
A cada agente envolvido na análise de viabilidade técnico-econômico-financeira caberá remuneração de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor total do financiamento até o limite de 500 mil UFESP. Acima do limite receberá taxa fixa de 1.000 UFESP, onerando a Conta Geral do Fundo, a ser creditada após conclusão da análise.

UNIDADES
COMPOSIÇÃO / N. DE REPRESENTANTES

CONSELHO DE ORIENTAÇÃO DO FEHIDRO COFEHIDRO
Composição Tripartite

(Estado, Município, Sociedade Civil)

Estado (quatro representantes)
· Presidente: Secretário de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras

· Vice-Presidente: Secretário do Meio Ambiente

· Secretário de Economia e Planejamento ou seu representante

· Secretário da Fazenda ou seu representante

Município (quatro representantes)

· Indicados entre os componentes do CRH

Sociedade Civil (quatro representantes)

· Indicados entre os componentes do CRH

SECRETARIA EXECUTIVA
Composta de quatro representantes :
· Coordenador: Secretaria de Rec. Hídricos, Saneamento e Obras

· Departamento de Águas e Energia elétrica - DAEE

· Cia. de Tecnologia de Saneamento Ambiental (Cetesb)

· Agente Financeiro 

AGENTES TÉCNICOS
Composto de duas entidades:

· Departamento de Águas e energia Elétrica (DAEE)

· Cia. de Tecnologia de Saneamento Ambiental (Cetesb)

AGENTE FINANCEIRO
Instituição indicada pelo Governo do Estado


RECURSOS 
ESPECIFICAÇÃO

1. ESTADO E MUNICÍPIOS
RECURSOS DESTINADOS AO FEHIDRO POR DISPOSIÇÃO LEGAL

2. UNIÃO OU ESTADOS VIZINHOS
TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À EXECUÇÃO DE PLANOS E PROGRAMAS DE RECURSOS HÍDRICOS DE INTERESSE COMUM

3. ESTADO
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA RECEBIDA PELO ESTADO EM DECORRÊNCIA DOS APROVEITAMENTOS HIDROENERGÉTICOS EM SEU TERRITÓRIO (DEDUZIDO O PERCENTUAL DESTINADO AO FUNDO DE EXPANSÃO AGRO-PECUÁRIA E DA PESCA, NOS TERMOS DA LEI N. 7.964 DE 16/07/92

4. COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA
RESULTADO DA COBRANÇA PELA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS, CONFORME ART. 14, INCISOS I E II DA LEI N. 7.663/91

5. EMPRÉSTIMOS, AJUDA E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL, ACORDOS INTERGOVERNAMENTAIS
EMPRÉSTIMOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, RECURSOS PROVENIENTES DA AJUDA E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E DE ACORDOS INTERGOVERNAMENTAIS

6. RETORNO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
CONTRATADAS COM ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS, CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS, CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS E EMPRESAS PRIVADAS

7. PRODUTO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DA APLICAÇÃO DE RECURSOS
PRODUTO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E OS RENDIMENTOS PROVENIENTES DA APLICAÇÃO DE SEUS RECURSOS.

8. APLICAÇÕES DE MULTAS
RESULTADOS DE APLICAÇÃO DE MULTAS COBRADAS DOS INFRATORES DA LEGISLAÇÃO DE ÁGUAS

9. RATEIO DE CUSTOS
RECURSOS DECORRENTES DO RATEIO DE CUSTOS REFERENTES A OBRAS DE APROVEITAMENTO MÚLTIPLO, DE INTERESSE COMUM OU COLETIVO

10. DOAÇÕES
DOAÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS PÚBLICAS OU PRIVADAS, NACIONAIS OU ESTRANGEIRAS OU MULTINACIONAIS E RECURSOS EVENTUAIS

A) FINANCIAMENTO REEMBOLSÁVEL

B) FINANCIAMENTO NÃO-REEMBOLSÁVEL
EXCEÇÃO : O valor para Despesas de Custeio é limitado a 10% dos recursos do Fehidro. O montante será estabelecido anualmente no Programa de Aplicação Anual e aprovado pelo Cofehidro. Esse valor poderá ser revisto a qualquer momento se constatadas situações de excepcionalidade (art.11, §§ 1º e 2º do Decreto n. 37.300/93).

Os recursos destinados a custeio são considerados como aplicações não-reembolsáveis
CONTRAPARTIDA: em ambas as modalidades poderá ser exigida contrapartida que será no mínimo 20% (vinte por cento), calculada sobre o orçamento total da etapa financiada pelo Fehidro.

O Manual de Procedimentos Operacionais do Fehidro define os seguintes beneficiários, que poderão habilitar-se à obtenção de recursos do Fehidro:

I. pessoas jurídicas de direito público da Administração Direta ou Indireta do Estado e dos Municípios;

II. concessionárias de serviços públicos nos campos de saneamento, meio ambiente e de aproveitamento múltiplo de recursos hídricos;

III. pessoas jurídicas de direito privado usuários de recursos hídricos;

IV. consórcios intermunicipais regularmente constituídos.

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

FEHIDRO

II -  I CONGRESSO ESTADUAL DE CBHs
Hotel colina Verde, São Pedro - SP, 12 a 14 de dezembro de 2001
Objetivo: Reunir profissionais que atuam nos 21 CBH para avaliar o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Estado de São Paulo

1. PARTICIPANTES DO CONGRESSO

2. AVALIAÇÃO DA ATUAÇÃO DO FEHIDRO COMO INSTRUMENTO DE APOIO À POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

2.1  OFICINA FEHIDRO

2.2  PRINCIPAIS PROBLEMAS LEVANTADOS E SOLUÇÕES PROPOSTAS

2.3  AVALIAÇÃO

I CONGRESSO ESTADUAL DE COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS
CONCURSO MELHORES PRÁTICAS
12 A 14 DE DEZEMBRO DE 2001

Hotel Colina Verde, São Pedro - SP

OBJETIVO

REUNIR PROFISSIONAIS QUE ATUAM NOS 21 CBH PARA AVALIAR

O SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS

DO ESTADO DE SÃO PAULO

Paralelamente ao Congresso, o Concurso Melhores Práticas premiará atividades e projetos nos campos de recursos hídricos, saneamento, meio ambiente, energia, saúde, sistema regional, agricultura e lazer

Promoção: CRH
Coordenação: CORHI e CBHs
  Apoio: SRHSO / DAEE
 Organização: Fundap


TOTAL DE PARTICIPANTES

400 PROFISSIONAIS DA ÁREA

INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Ministério do Meio Ambiente

Secretária Nacional de Recursos Hídricos

Agência Nacional de Águas

Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras

Secretária Estadual do Meio Ambiente

Secretaria da Saúde

Secretaria da Agricultura

Departamento de Águas e Energia Elétrica

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH)

Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos (CORHI)

Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro)
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OFICINA FEHIDRO
Realizada nos dois dias que antecederam o
I Congresso Estadual de Comitês de Bacias Hidrográficas, cujos resultados foram relatados em sessão do Congresso

Objetivo
· Fazer com que o Fehidro seja um instrumento efetivo de apoio à Política Estadual de Recursos Hídricos.

Metodologia
· Aplicação prática do Planejamento Estratégico Situacional - Método PES.
· Partiu-se de uma discussão geral sobre a situação atual do Fehidro em busca de uma situação futura, desejada por todos.

Mediação
Fundap

Documento preparatório 
54 questões para serem discutidas na Oficina 2 - Fehidro, elaboradas pela Fundap.

Participantes 
31 profissionais, representantes:

· do Governo do Estado (Secretaria Executiva do Fehidro, Banespa, DAEE, Cetesb, SRHSO, CBHs)

· da Sociedade Civil

· dos Municípios

Problema Central definido após discussões 
O Fehidro não dá pleno suporte à Política Estadual de Recursos Hídricos

Três origens do problema
1.  Política, referente ao planejamento e gerenciamento integrado dos CBH, estabelecimento de planos de bacia, definição de diretrizes e prioridades;

2.  Técnica, referente à análise necessária para aprovação dos projetos encaminhados pelos tomadores; e

3.  Administrativo-financeira, referente aos fluxos e procedimentos envolvidos na liberação e na prestação de contas dos recursos do Fehidro.


PROBLEMAS
SOLUÇÕES

ORIGEM POLÍTICA

1. O Fehidro não dá pleno suporte à Política de recursos hídricos
· Fehidro é um fundo financeiro viabilizador de investimentos na área de recursos hídricos e sem a colaboração efetiva do CRH, CORHI e dos agentes técnicos (através de suas Secretarias de Estado) não tem condições de exercer com eficiência a sua missão.

· É necessário que se dê mais ênfase aos processos de planejamento, programação, priorização, orientação, acompanhamento, gerenciamento e avaliação.

· Não basta o Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH, que é muito genérico.

2. Os Projetos dos tomadores não correspondem às prioridades das bacias e sim às situações de emergência
Melhorar a forma de planejar, programar e priorizar os empreendimentos dos CBH, de forma a evitar que se financie projetos/serviços indevidos. Esse trabalho pressupõe a existência de um gerenciamento integrado das bacias, de Planos de Bacias detalhados, de priorização e acompanhamento dos empreendimentos. 

3. Quase a totalidade dos Comitês não possui Planos de Bacia
Vincular a liberação de recursos ao Comitê à existência de Plano de Bacia, bem como a especificação e priorização dos empreendimentos a serem realizados anualmente na Bacia.

PROBLEMAS
SOLUÇÕES

ORIGEM POLÍTICA

4. O ganho ambiental do Fehidro está aquém do esforço dispensado
Definir padrões de desempenho e de qualidade;

Fiscalização e acompanhamento físico-financeira de empreendimentos mais rigorosos.

5. Relacionamento entre os agentes é complicado
Melhorar a organização do Sistema, definindo com clareza as funções de cada um, as responsabilidades, os prazos de encaminhamento e respostas dos dados e sobretudo fixar nitidamente as linhas hierárquicas e controlar adequadamente as atuações dos agentes.

6. O Fehidro necessita de apoio institucional
Os agentes técnicos devem aumentar suas capacidades em termos de recursos humanos e materiais, criando uma equipe especializada e disponível para o atendimento dos empreendimentos financiados pelo Fehidro

7. Os recursos do Fehidro são insuficientes para atender a suas necessidades de investimentos
· Há várias entradas de recursos previstas na lei de criação do Fehidro (cobrança pelo uso da água, aplicações de multas etc.), mas que ainda não estão acontecendo

· Planejamento é essencial quando os recursos são escassos

8. O Banco de Dados do Fehidro está incompleto
Dar condições para fazer cumprir, na íntegra, a Deliberação Cofehidro n. 4 de 8/12/99 que dispõe sobre a implantação do Sistema Integrado de Informações

9. Falta gerenciamento e monitoramento dos resultados
Possibilitar o pleno funcionamento do Sistema Integrado de Informações Fehidro e ampliar sua base de dados de modo que inclua todas as informações para acompanhamento, fiscalização, e avaliação dos recursos

PROBLEMAS
SUGESTÕES

ORIGEM TÉCNICA 

10. Recursos humanos do Fehidro são insuficientes 
Fazer um plano de tarefas, capacitar funcionários visando obter maior eficiência e, se necessário, contratar via concursos.

11. Poucos agentes técnicos para analisar os projetos
Trata-se de uma questão ligada à questão de rapidez na análise dos projetos.

· O aumento do número de recursos humanos para análise de projetos Fehidro, junto aos agentes técnicos, poderia melhorar o problema.

· Por outro lado, a apresentação de projetos corretos por parte do Tomador proporcionaria maior rapidez na análise.

12. Faltam padrões de custo para a elaboração e análise de projetos
Nem sempre é possível padronizar, mas com certeza os Agentes Técnicos devem socorrer-se de índices publicados na literatura ou calculados, que poderiam ser tornados públicos e, portanto, acessíveis aos Tomadores

13. Os Comitês de Bacia possuem pequena estrutura funcional.

Não existe gerenciamento, acompanhamento e avaliação dos resultados projetos.
Criar Comitês de Bacia, com staff profissional reforçado e funções de acompanhamento, avaliação dos empreendimentos e alimentação dos resultados no Sistema Integrado de Informações. Tais informações subsidiariam os agentes técnicos no processo de análise de empreendimentos.

14. Falta equipe multidisciplinar de pareceristas para avaliar projetos
Seria interessante definir o campo de atuação onde os recursos do Fehidro são alocados prioritariamente e situar melhor a multidisciplinaridade no caso

PROBLEMAS
SUGESTÕES

ORIGEM ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA 

15. Falta metodologia para apresentação, acompanhamento e avaliação dos resultados
Elaborar manuais explicativos para apresentação, acompanhamento e avaliação de empreendimentos realizados com recursos do Fehidro

· Uniformizar a linguagem técnica para a apresentação e para análise de projetos, por tipo de investimento.

· Elaborar manuais para os diversos tipos de projetos referentes a recursos hídricos, tornando-os públicos através da Internet.

· Realizar a capacitação dos recursos humanos

16. Falta capacitação sociopolítica dos técnicos
Seria necessário um treinamento com visão mais ampla aos técnicos.

17. Falta habilitação e treinamento aos profissionais do Fehidro, Agentes Técnicos e Tomadores
Atualmente os Comitês de Bacia oferecem treinamento  aos Tomadores, mas é insuficiente, pois eles próprios necessitam de reforço profissional

· Primeiramente elaborar manuais para apresentação, acom-panhamento e avaliação de empreendimentos, bem como rever os manuais de custeio e prestação de contas do Fehidro

· Estabelecer cursos regulares de capacitação para profissionais do Fehidro, Agentes Técnicos e CBHs em questões de observância dos manuais, elaboração, acom-panhamento e avaliação de empreendimentos, alimentação e utilização do sistema de informações, cronograma físico-financeiro e fluxos de procedimentos.

PROBLEMAS
SUGESTÕES

ORIGEM ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA 

18. Falta apoio técnico-administrativo à Sociedade Civil
Os recursos do Fehidro são públicos. A Soc.Civil desconhece ou não dá importância às normas legais de uso e prestação de contas desses recursos.

19. Falta financiamento de bens e equipamentos para a Sociedade Civil
Deve-se exigir um mínimo de infra-estrutura básica do Tomador que será contratado para empreendimentos com recursos do Fehidro. Entende-se que foge dos objetivos do Fehidro e é juridicamente contestável financiar bens e equipamentos para a Sociedade Civil.

20. Observa-se nas prefeituras troca dos responsáveis dos projetos a cada nova gestão
Tal problema pode ser solucionado com a elaboração dos manuais de acompanhamento e prestação de contas dos recursos do Fehidro, que contenha as regras a serem seguidas, responsabilidade dos Tomadores e sanções no caso do seu não-cumprimento.

21. Tomadores não acompanham o andamento dos processos
Existe dificuldade da parte dos Tomadores em acompanhar o andamento do processo, pois muitas vezes encontram-se fora de sua sede.

O funcionamento de um eficiente Sistema Integrado de Informações ligado junto aos Comitês de Bacia poderia resolver o problema.

22. O Tomador não envia ao Agente Técnico e Financeiro a documentação correta e necessária, tanto na apresentação, como no decorrer do projeto
· Seria oportuno elaborar manual de orientação ao Tomador, contendo todas a instruções necessárias.

· Se o Tomador for omisso e desleixado, sua atitude prejudica a sociedade e o Cofehidro deveria criar forma de penalizá-lo

PROBLEMAS
SUGESTÕES

ORIGEM ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA 

23. O Agente Técnico deve anexar ao parecer técnico a relação dos pagamentos efetuados
Este problema foi levantado pelo Agente financeiro que recebe documentação incompleta.

Seria conveniente a elaboração de manual contendo responsabilidade e deveres de cada Agente, bem como um fluxograma adequado de procedimentos. 

AVALIAÇÃO DA ATUAÇÃO DO FEHIDRO COMO INSTRUMENTO DE APOIO À POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

1. FEHIDRO NECESSITA DE UMA ESTRUTURA MÍNIMA DE RECURSOS HUMANOS MATERIAIS PARA GARANTIR A EFICIENTE OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA

2. O FEHIDRO NECESSITA DE UM SISTEMA EM REDE, COM AMPLO BANCO DE DADOS PARA SUBSIDIÁ-LO NO ACOMPANHAMENTO E CONTROLE E AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS LIBERADOS

3. O FEHIDRO NECESSITA DE ALTERNATIVAS PARA AGILIZAR O ATENDIMENTO ÀS SECRETARIAS EXECUTIVAS UMA VEZ QUE CBHs NÃO POSSUEM PERSONALIDADE JURÍDICA

4. O FEHIDRO NECESSITA DE ALTERNATIVAS PARA AGILIZAR O PROCESSO DE APROVAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA DE ALGUNS PROJETOS

5. A ATUAÇÃO DO FEHIDRO ESBARRA EM QUESTÕES PERTINENTES AO SISTEMA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO INTEGRADO DOS RECURSOS HÍDRICOS QUE NECESSITAM SER RESOLVIDAS:

· FALTA PLANEJAMENTO INTEGRADO EM NÍVEL DE ESTADO PARA OS RECURSOS HÍDRICOS

· PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS É REALIZADO SEM QUE PLANOS DE BACIA HIDROGRÁFICA ESTEJAM CONCLUÍDOS

· NÃO EXISTE UMA DEFINIÇÃO DE PROJETOS PRIORITÁRIOS EM NIVEL ESTADUAL PARA ONDE OS RECURSOS DO FEHIDRO DEVERIAM SER ALOCADOS

· A COMUNIDADE NÃO VÊ PERSPECTIVA DE QUE OS RECURSOS ARRECADADOS VENHAM REALMENTE A SER APLICADOS EM PROJETOS PRIORITÁRIOS E SE COLOCA CONTRA A COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA

6. ANTE AS QUESTÕES ALENCADAS PERCEBE-SE  QUE OS RECURSOS DO FEHIDRO SÃO PULVERIZADOS PELOS CBH SEM QUE SE ATINJA O OBJETIVO FINAL: DAR APOIO À POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

1.1.6 – PRODUTO 5: MANUAL DE PROCEDIMENTOS – FEHIDRO PARA DESPESAS DE CUSTEIO

O Manual de Procedimentos dos recursos do Fehidro aplicados em Despesas de Custeio foi produzido para uso das Secretarias Executivas do Cofehidro, Comitê Coordenador dos Recursos Hídricos – CORHI e CBH, tendo sido resultado de diversas reuniões com técnicos da SE/Cofehidro, com a participação de representantes dos CBH, da Procuradoria Jurídica e do próprio Secretário Adjunto da Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras.

Os seguintes títulos, constantes do Sumário, foram objeto de detalhamento no Manual:

a) Siglas e abreviaturas

b) Introdução

c) Objetivo

d) Conceitos

e) Distribuição e transferência dos recursos aos beneficiários

f) Formulação do orçamento anual

g) Liberação dos recursos financeiros aos beneficiários

h) Execução do orçamento

i) Licitação

j) Procedimentos quanto a itens do plano de contas

k) Prestação de contas

l) Análise das prestações de contas

m) Formulários anexos

Na introdução lembrou-se a responsabilidade dos executores do orçamento, pois todos os gastos efetuados com recursos do Fehidro deverão ser apreciados e aprovados pelo Tribunal de Contas do Estado.

Em relação ao Manual de Custeio anterior, em uso no Fehidro, a Fundap apresentou de motu proprio algumas inovações/modificações que merecem ser destacadas:

a) Definição de um Plano de Contas para as Despesas de Custeio específico para o Fehidro;

b) Adoção de conceito de orçamento anual como instrumento de planejamento das atividades do Fehidro;

c) Especificação da legislação em que se baseiam os procedimentos especificados no Manual;

d) Maior esclarecimento quanto à apresentação dos comprovantes de despesa;

e) Licitação: modalidades, dispensa, procedimentos no caso em que a licitação é obrigatória;

f) Definição mais transparente das possibilidades de contratação de pessoal (pessoa física e jurídica), encargos e pagamento de taxas e impostos, proibições;

g) Atualização dos valores-limites para viagens;

h) Anexação da legislação citada no Manual;

i) Observação às normas legais de prestação de contas dos recursos do Fehidro, tendo em vista tratar-se de recursos públicos;

j) Organização de forma didática do manual;

k) Criação de uma Central de Atendimento às SE/CBHs, localizada na SE/Cofehidro, com atribuições específicas, embora essa atividade já ocorresse de forma informal;

l) Eliminação de entraves burocráticos.
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SIGLAS E ABREVIATURAS UTILIZADAS

BENEFICIÁRIOS = Cofehidro, CORHI e CBHs

CETESB – Cia. de Tecnologia e Saneamento Ambiental

CBHs = Comitês de Bacias Hidrográficas

CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

COFEHIDRO = Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos

CORHI = Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos

CRH = Conselho de Recursos Hídricos

DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica 

EXECUTORAS = Secretarias Executivas do Cofehidro, CORHI e CBHs

FEHIDRO = Fundo Estadual de Recursos Hídricos

SE = Secretaria Executiva

SE/CBHs = Secretarias Executivas dos CBHs

SE/COFEHIDRO = Secretaria Executiva do Cofehidro

SE/CORHI = Secretaria Executiva do CORHI

SMA – Secretaria Estadual do Meio Ambiente

SRHSO – Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras

INTRODUÇÃO

A Lei Estadual n. 7.663 de 30 de dezembro de 1991, mediante o caput do artigo 35, criou o Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Fehidro com o objetivo de ser o suporte financeiro da Política Estadual de Recursos Hídricos e das ações correspondentes. Afirma-se ainda, no texto, que o referido Fundo reger-se-á pelas normas estabelecidas na Lei e em seu regulamento (Decreto n. 37.300 de 25/8/93).

O Decreto n. 37.300 de 25 de agosto de 1993, alterado pelo Decreto n. 43.204 de 23 de junho de 1998, regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Fehidro e nos §§ 1º e 2º do artigo 11 afirma quanto às despesas de custeio:

§ 1º - Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Fehidro com despesas de custeio e pessoal, destinando-se o restante, obrigatoriamente, para a efetiva elaboração de projetos e execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos Hídricos.

§ 2º - Do montante previsto no parágrafo anterior poderá ser despendido até 1/3 (um terço) desse valor, em programas de desenvolvimento institucional, gerencial, tecnológico e treinamento de recursos humanos aprovados pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Cofehidro.

Da leitura desses textos legais resulta que:

O Fehidro  foi constituído através de uma lei ( portanto, somente outra lei poderá revogá-lo ou modificar suas características;

A lei fixou para o Fehidro  um único objetivo: ser o suporte financeiro da Política Estadual de Recursos Hídricos ( portanto, o uso de seus recursos não pode afastar-se deste único objetivo;

A lei determinou que as ações do Fehidro  seriam a ações correspondentes ao suporte financeiro da Política Estadual de Recursos Hídricos ( portanto, todas as ações do Fundo devem voltar-se para a Política Estadual de Recursos Hídricos.

A lei determinou que o Fehidro  fosse regido pelas normas estabelecidas na Lei n. 7.663/91 e pelo seu regulamento ( o Fehidro  enquadra-se na categoria de Fundo Especial. Os Fundos Especiais pautam suas ações no que foi determinado em sua lei de criação, o que lhes dá uma enorme vantagem em relação aos denominados Fundos Especiais de Despesa e Fundos Especiais de Investimentos, que são regidos e limitados ao disposto no Decreto-lei complementar n.  16 de 02/04/70 e Decreto-lei complementar de 18 de 17/04/70, respectivamente. 

Se de um lado a lei garante ao Fehidro a liberdade de ação atribuída aos fundos especiais, de outro lado restringe-lhe a ação, exclusivamente aos termos da legislação específica que o deve reger, no caso a lei de criação e o decreto que o regulamentou.

O regulamento do Fehidro,  no que tange ao uso dos recursos, é extremamente claro (§ 1º do artigo 11 do Decreto 37.300/93) – somente 10% dos recursos do Fehidro podem ser despendidos em despesas de custeio e pessoal. O restante, obrigatoriamente, deve ser destinado à efetiva elaboração de projetos e execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Para que não permaneçam dúvidas quanto à legalidade da forma de criação do Fehidro, cita-se o disposto no artigo 71 da Lei n. 4.320 de 17 de março de 1964:

Art. 71 – Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.

Verifica-se, assim, que o fundo especial deve ser instituído sempre mediante lei.

Outrossim, pode-se pensar que o fundo especial, por ter sido criado por lei, possa não estar sujeito à fiscalização usual que é feita sobre os recursos públicos. 

O artigo 74, da citada Lei n. 4.320, esclarece adequadamente a situação.

Art. 74 - A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculiares de controle, prestação e tomada de contas, sem, de qualquer modo, elidir a competência específica do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

No Estado de São Paulo foi instituído o Tribunal de Contas com funções de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e de seus Municípios, auxiliar do Poder Legislativo, no controle externo. Conseqüentemente, todos os gastos efetuados com recursos do Fehidro deverão ser apreciados e aprovados pelo Tribunal de Contas do Estado e às irregularidades serão cominadas as penalidades previstas em legislação específica.

As penalidades pelo uso inadequado dos recursos públicos constituem vasto acervo de leis, decretos, resoluções, acórdãos etc., mas para resumir o assunto, já que essas não são o tema principal deste Manual, recorda-se tão-somente o disposto nos §§ 4º e 6º do artigo 37 da constituição da República Federativa do Brasil:

§ 4º – Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 6 – As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Dado que por lei até 10% dos recursos do Fehidro podem ser utilizados em Despesas de Custeio e Pessoal, é imperativo conceituar o que sejam despesas de custeio. 

A Lei n. 4.320/64 no § 1º, do artigo 12, apresenta a seguinte definição:

§ 1º – Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive os destinados a atender as obras de conservação e adaptação de bens imóveis.

Dessa forma, com fundamento nos dizeres dos artigos 12 e 13 da Lei n. 4.320/64, nas normas preconizadas pela Lei n. 10.320, de 16 de dezembro de 1968, que dispõe sobre os sistemas de controle interno da gestão financeira e orçamentária do Estado e nos parágrafos 1º e 2º do artigo 11 do Decreto n. 37.300/93, definiu-se, neste Manual, o Plano de Contas das Despesas de Custeio do Fehidro, que deverá  pautar a execução orçamentária e financeira de seus recursos.

O Manual de Procedimentos dos recursos do Fehidro aplicados em despesas de custeio é um instrumento dinâmico e prático que permite a atualização permanente, seja por alteração da legislação interna ou externa, ou através de sugestões da administração ou dos usuários do mesmo.

1 – OBJETIVO

O presente manual abrange o conjunto de procedimentos sobre a aplicação dos recursos do Fehidro em Despesas de Custeio e sua Prestação de Contas. 

Seu objetivo é apresentar esses procedimentos aos beneficiários e executores dos recursos para custeio do Fehidro, ou seja, às Secretarias Executivas: do Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – SE/Cofehidro, do Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos – SE/CORHI e dos Comitês de Bacias Hidrográficas – SE/CBHs, para se orientarem sobre os processos de elaboração, execução e controle do orçamento de custeio, bem como das respectivas prestações de contas.

O Manual de Procedimentos dos recursos do Fehidro aplicados em Despesas de Custeio é competência da Secretaria Executiva do Cofehidro – SE/Cofehidro. Dessa forma, encaminhe suas dúvidas e sugestões para:

SECRETARIA DOS RECURSOS HÍDRICOS, SANEAMENTO E OBRAS

SECRETARIA EXECUTIVA DO COFEHIDRO

Rua Butantã, 285 – 8º andar CEP: 05424-140 – São Paulo – SP

Telefone : (0**11)3816-2387

FAX (0**11)3814-9011 r. 2367

E-mail: fehidro@recursoshidricos.sp.gov.br
Site: www.sigrh.sp.gov.br

2 – CONCEITOS

2.1 – FINALIDADE

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos tem por finalidade dar suporte financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos.

2.2 – RECURSOS DO FEHIDRO

Os recursos do Fehidro são provenientes de:

I. recursos do Estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal;

II. transferências da União ou de Estados vizinhos, destinados à execução de planos e programas de recursos hídricos de interesse comum;

III. compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos aproveitamentos hidroenergéticos em seu território, deduzido o percentual destinado ao Fundo de Expansão Agropecuária e da Pesca, nos termos da Lei n. 7.964, de 16 de julho de 1992;

IV. resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos, em conformidade com o artigo 14, incisos I e II, da Lei n. 7.663, de 30 de dezembro de 1991;

V. empréstimos, nacionais e internacionais, e recursos provenientes da ajuda e cooperação internacional e de acordos intergovernamentais;

VI. retorno das operações de crédito contratadas, com órgãos e entidades da administração direta e indireta do Estado e dos Municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de serviços públicos e empresas privadas;

VII. produtos de operações de crédito e os rendimentos provenientes da aplicação de seus recursos;

VIII. resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de água;

IX. recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamento múltiplo, de interesse comum ou coletivo;

X. doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou multinacionais e recursos eventuais.

§ 1º – Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Fehidro com despesas de custeio e pessoal, destinando-se o restante, obrigatoriamente, para a efetiva elaboração de projetos e execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

§ 2º - Do montante previsto no parágrafo anterior poderão ser despendidos até 1/3 (um terço) desse valor, em programas de desenvolvimento institucional, gerencial, tecnológico e treinamento de recursos humanos aprovados pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Cofehidro.

2.3  – RECURSOS PARA CUSTEIO 

Os recursos para custeio do Fehidro são os expressos nos §§ 1º e 2º, inciso X, artigo 11 do Decreto 37.300/93 e transcrito no item 2.2 deste Manual.

2.4  – BENEFICIÁRIOS

São beneficiários dos recursos de custeio do Fehidro, o Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Cofehidro, o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos – CORHI e os Comitês de Bacias Hidrográficas – CBH, doravante denominados BENEFICIÁRIOS.

2.5 – EXECUTORAS

São executoras dos recursos de custeio do Fehidro as Secretarias Executivas do Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Cofehidro (SE/Cofehidro), do Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos – CORHI (SE/CORHI) e dos Comitês de Bacias Hidrográficas – CBH (SE/CBHs), doravante denominadas EXECUTORAS.

2.6 – DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS

O Cofehidro delibera anualmente sobre o montante de recursos disponíveis para custeio que serão distribuídos entre os beneficiários mediante critérios de rateio aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH.

2.7 – DESPESAS DE CUSTEIO

A Lei Federal n. 4.320 de 17 de abril de 1964, artigo 12, § 1º, classifica como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive os destinados a atender as obras de conservação e adaptação de bens imóveis. O Artigo 13, dessa mesma lei, explicita que de acordo com essa classificação, as Despesas de Custeio compreendem todas as Despesas Correntes, à exceção das Transferências Correntes. 

2.8 – PLANO DE CONTAS DAS DESPESAS DE CUSTEIO DO FEHIDRO

É a organização das despesas orçamentárias do Fehidro por Grupo, Subgrupo e Item, observando-se o disposto na Lei n. 4.320/64 e nos §§ 1º e 2º, artigo 11 do Decreto n. 37.300/93. O Plano de Contas é apresentado no Anexo II, deste Manual.

3 – DISTRIBUIÇÃO E TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS AOS BENEFICIÁRIOS

3.1 – BASES OPERACIONAIS 

Participam da gestão orçamentária e financeira do Fehidro as entidades públicas às quais se vinculam funcionalmente os Secretários Executivos dos órgãos Beneficiários. Essas entidades públicas, às quais se vinculam os Secretários Executivos, tradicionalmente, podem ser:

a) o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE;

b) a Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras – SRHSO;

c) a Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental – CETESB; e

d) a Secretaria do Meio Ambiente – SMA

Essa gestão decorre do fato de que os órgãos Beneficiários dos recursos do Fehidro são organizados estruturalmente como Colegiados, não possuindo personalidade jurídica própria e, portanto, registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, da Receita Federal,  que os possibilitassem executar seus orçamentos.

Dessa forma, as entidades públicas acima mencionadas são por vezes chamadas a fornecer seu CNPJ, desde a abertura da conta bancária até a execução do orçamento dos Beneficiários.

Essa questão tem sido estudada com interesse pelos administradores, mas até hoje não chegou-se a uma solução satisfatória.


3.2 – DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS PARA CUSTEIO AOS BENEFICIÁRIOS

O Cofehidro, nos termos do artigo 6º, inciso II, de seu Regimento Interno, delibera anualmente sobre o montante dos recursos disponíveis para custeio que serão distribuídos entre os Beneficiários (Cofehidro, CORHI e CBHs), mediante critérios de rateio aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH.

3.3 – ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO DOS RECURSOS PARA CUSTEIO

Cabe às Secretarias Executivas do Cofehidro, do CORHI E CBHs, neste manual denominadas EXECUTORAS,  a administração, a execução e a prestação de contas dos recursos de custeio do Fehidro. 

3.4 – ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA

a) Para a utilização dos recursos para custeio do Fehidro os Beneficiários deverão abrir conta bancária junto à instituição oficial indicada pelo Cofehidro, em nome da entidade à qual se vincula o Secretário Executivo, seguido do nome do Beneficiário (exemplo: DAEE/CBH – Pardo), utilizando o endereço e CNPJ da mesma;

b) CNPJ da Secretaria Executiva deverá ser correspondente ao endereço da mesma;

c) indicar 3 (três) responsáveis — preferencialmente que façam parte do quadro funcional da entidade a que se vincula o Secretário Executivo — pelo movimento da conta bancária, dos quais, obrigatoriamente, o Titular será o Secretário Executivo;

d) comunicar à Secretaria Executiva do Cofehidro o número da conta bancária e o nome dos responsáveis, bem como as possíveis alterações;

e) para abertura da conta bancária deverá ser encaminhado ofício ao gerente da agência bancária, conforme modelo, Anexo I, bem como a deliberação de eleição e posse do Secretário Executivo, devidamente publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

3.5 – O QUE DEVE SER INFORMADO À SE/COFEHIDRO

As Executoras deverão comunicar à SE/Cofehidro, através de ofício, imediatamente após a regularização das providências bancárias, o número da conta bancária, o nome completo, número do RG e CPF dos responsáveis, bem como as possíveis alterações que vierem a ocorrer.

4 –  FORMULAÇÃO DO ORÇAMENTO ANUAL

O orçamento é essencialmente um plano de ação expresso em termos financeiros. Assim concebido torna-se claro que constitui uma etapa do planejamento. Deve conter, então, um conjunto bem integrado de decisões sobre os propósitos do Fehidro e os meios para alcançá-los.

4.1 – PREPARAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

O orçamento de custeio, para o exercício subseqüente, do Cofehidro, do CORHI e dos CBH será preparado pelas suas respectivas Secretarias Executivas, através do preenchimento de 2 (dois) formulários:

4.1.1  Anexo III – Objetivos e Metas Previstas para o ano de 200..... (p. 36)

Descrever os objetivos e metas que se pretendem atingir com a realização do orçamento proposto, situando-o diante do objetivo maior do Fehidro: dar suporte à Política Estadual de Recursos Hídricos.

4.1.2  Anexo IV – Orçamento Anual para 200.... (p. 37)

Conhecida a distribuição dos recursos para custeio aos Beneficiários e o saldo da conta bancária acrescido do saldo das aplicações (saldos estes, estimados para 31 de dezembro), cada Secretaria Executiva elaborará seu programa de gastos e com base no Anexo II - Plano de Contas das Despesas de Custeio (p. 33) procederá o preenchimento do Anexo IV – Orçamento Anual para 200....
O formulário Anexo IV - Orçamento Anual para 200.... deverá conter as despesas do órgão Beneficiário discriminadas mês a mês, segundo o Grupo, Subgrupo e Item de Despesas. Para ilustração, o Anexo IV (p. 37) foi preenchido com o exemplo de Despesas de Custeio.

VALOR ORÇADO PARA O EXERCÍCIO

Valor Orçado = Valor distribuído pelo Cofehidro para o exercício subseqüente + saldo da conta corrente (em 31/12) + saldo das aplicações bancárias (em 31/12).

4.3 – CENTRAL DE ATENDIMENTO

A Secretaria Executiva do Cofehidro, através da Central de Atendimento, prestará todos os esclarecimentos necessários às Executoras.

4.4 – PRAZO DE ENTREGA DO ORÇAMENTO ANUAL

As Secretarias Executivas deverão apresentar a proposta do Orçamento Anual dos Beneficiários à Secretaria Executiva do Cofehidro, até 30 dias a partir da data de publicação da Deliberação que distribui os recursos destinados para custeio.

4.5 – APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO ANUAL DOS BENEFICIÁRIOS

A SE/Cofehidro analisará e controlará as propostas do Orçamento Anual recebidas e as submeterá à aprovação do Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Cofehidro (artigo 7º, I do Decreto n. 37.300/93), juntamente com a própria proposta.

5 – LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DISTRIBUíDOS AOS BENEFICIÁRIOS

5.1 – PROVIDÊNCIAS

Aprovados os Orçamentos dos Beneficiários, algumas providências se fazem necessárias para a realização financeira do Orçamento. São elas:

a) A SE/Cofehidro, trimestralmente, autorizará a instituição financeira a efetuar os créditos devidos para o período, nas contas bancárias das Executoras, observando o Orçamento aprovado pelo Cofehidro para o exercício, as eventuais alterações autorizadas, e condicionada à aprovação das prestações de contas dos meses anteriores. 

b) A liberação de recursos (valor distribuído pelo Cofehidro, para o exercício) destinados às despesas de custeio será condicionada à existência de recursos financeiros disponíveis no Fehidro. 

5.2 – MOVIMENTAÇÃO DA CONTA BANCÁRIA

a) Os recursos liberados somente poderão ser utilizados após o seu crédito na conta corrente;

b) Enquanto não-utilizados, nos termos da legislação vigente, os recursos deverão permanecer aplicados em Fundos de Aplicação Financeira para Autarquias e Administração Direta, com resgate automático.

5.3 – OBRIGAÇÕES DOS RESPONSÁVEIS PELA MOVIMENTAÇÃO DA CONTA BANCÁRIA

a) Os cheques deverão ser sempre nominais a empresa ou pessoa; 

b) A data de emissão da Nota Fiscal e a data do cheque de pagamento devem corresponder ao mesmo mês;

c) A data do cheque de pagamento deve ser igual à data do recebimento do bem/serviço;

d) Os responsáveis pela conta deverão controlar o saldo bancário e arquivar, na Secretaria Executiva, os extratos mensais junto com a conciliação bancária.



6 – EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

6.1 – EXERCÍCIO FINANCEIRO

O orçamento de custeio do Fehidro é elaborado e aprovado num exercício e sua execução ocorre no exercício subseqüente ao da sua aprovação. O exercício financeiro inicia em 1 de janeiro e termina em 31 de dezembro.

6.2  – EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

A execução constitui a concretização dos objetivos e metas fixados no Orçamento Anual dos Beneficiários. 

6.3  – ALTERAÇÕES NO ORÇAMENTO APROVADO

As Executoras deverão encaminhar à SE/Cofehidro os pedidos, devidamente justificados, para alteração do Orçamento Anual dos Beneficiários, para análise e aprovação, se for o caso.

6.4 – ANTECIPAÇÃO / SUPLEMENTAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As solicitações para antecipação de recursos orçamentário-financeiros ou para suplementações de recursos ao Orçamento Anual dos Beneficiários deverão ser encaminhadas à SE/Cofehidro, devidamente justificadas, para análise e aprovação, se for o caso.

6.5  – LEGISLAÇÃO

Na execução das despesas de custeio serão observadas as normas da Lei n. 10.320 de 16/12/68, ajustadas às peculiaridades do Fehidro.

6.6  – CNPJ – CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA

As aquisições de bens/serviços deverão ser realizadas utilizando-se o CNPJ da entidade a que estiver vinculado o Secretário Executivo.

6.7 – PESQUISA DE PREÇOS

Todas as aquisições de bens / serviços efetuadas pelas Executoras deverão ser precedidas de pesquisa de preços, em pelo menos 3 (três) estabelecimentos que comercializam os bens / serviços, objeto da compra (Decreto n. 34.350 de 11/12/91), observando-se os procedimentos:

a) As pesquisas de preços deverão ser apresentadas, preferencialmente, em papel timbrado contendo o nome da empresa, CNPJ, nome e assinatura da pessoa de contato, telefone, discriminação e preços unitários dos bens/serviços; 

b) Ou, ainda, poderá ser feita por um funcionário da Secretaria Executiva que se responsabilize inteiramente pelos dados obtidos, devendo constar da mesma, além dos itens acima descritos, o nome, assinatura e o número do prontuário da pessoa que efetuou a pesquisa; 

c) Os resultados da pesquisa de preços deverão ser juntados à prestação de contas dos recursos para custeio do Fehidro, com justificativa quanto a decisão tomada;

d) Nas despesas com seguro, uma das empresas pesquisadas deve ser, obrigatoriamente, a Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP, conforme disposto no Decreto n. 44.187, de 16 de agosto de 1999.

Outrossim, o Sistema Siafísico, instituído pelo Governo do Estado, contém o cadastro de fornecedores da Grande São Paulo, onde pode-se facilmente pesquisar preços de produtos e serviços. A entrada nesse sistema é através da Internet no programa Siafem, normalmente utilizado pela área financeira e almoxarifado dos órgãos públicos.

6.8 – PROCESSAMENTO DA DESPESA

O processamento das despesas de custeio do Fehidro está sujeito aos seguintes trâmites:

a) exige a existência prévia de recursos na conta bancária;

b) deve obedecer à legislação sobre licitação;

c) qualquer pagamento feito a pessoa física ou jurídica observará a legislação tributária, retendo-se na fonte o que for devido;

6.9 – COMPROVANTES DE DESPESA

Os procedimentos a seguir indicam as formalidades mínimas a serem observadas quanto à documentação comprobatória das despesas de custeio:

a) a documentação relativa a qualquer pagamento de despesa deverá ser apresentada no original;

b) na prestação de contas da despesa realizada deve constar nos comprovantes a declaração do responsável pelo recebimento do material ou do serviço, confirmando a sua exatidão.

c) os comprovantes de despesa não devem conter rasuras, emendas ou entrelinhas que prejudiquem a sua clareza ou legitimidade. Ocorrendo essa circunstância e na impossibilidade de ser obtido novo documento, a ressalva legal é obrigatória, com o esclarecimento do fato pelos signatários, através de carta de correção, devidamente datada e assinada;

d) Quando ocorrer erro de cálculo, o valor correspondente será reembolsado pelo executor da despesa;

e) As notas fiscais só serão aceitas quando contiverem:

· nome da entidade responsável, seguido do nome do órgão Beneficiário;

· número do CNPJ da entidade responsável (DAEE ou SRHSO ou CETESB ou SMA);

· endereço completo de onde se situa a Secretaria Executiva respectiva;

· a discriminação do material / serviço fornecido especificando quantidade, tipo, preço unitário e valor total da operação;

· carimbo do fornecedor atestando o recebimento da importância total discriminada na nota, com assinatura e/ou autenticação mecânica.

f) Poderão ser aceitas Notas Simplificadas desde que conste o nome, CNPJ e endereço da entidade responsável (DAEE ou SRHSO ou CETESB ou SMA) e venham com a discriminação do material / serviço fornecido especificando quantidade, tipo, preço unitário e valor total da operação. 

Caso não haja discriminação na Nota Simplificada deverá a mesma ser acompanhada de uma relação de mercadorias adquiridas por espécie e respectivos preços, preferencialmente em papel timbrado do estabelecimento, constando data, assinatura e carimbo do próprio comerciante;

g) Poderá ser aceito Cupom Fiscal desde que o servidor que realizou a despesa junte ao documento justificativa da compra, onde deverá constar o nome, CNPJ e endereço da entidade responsável (DAEE ou SRHSO ou CETESB ou SMA);

7 – LICITAÇÃO

7.1 – LEGISLAÇÃO
a) Os limites para a realização das Despesas de Custeio com recursos do Fehidro é dado pela Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada pelas Leis n. 8.883/94, n. 9.032/95 e n. 9.648/98 que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

b) Subordinam-se, dessa forma, ao regime dessa lei, além dos órgãos da Administração Direta, os fundos especiais, as autarquias, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado.

7.2 – MODALIDADES DE LICITAÇÃO

A Tabela a seguir apresenta os valores vigentes desde o dia 28 de maio de 1998, data da publicação da Lei n. 9.648/98, para as diferentes modalidades de licitação: 

MODALIDADES DE LICITAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

Lei n. 8.666 de 21 de Junho de 19993 (DOU de 22/06/93)

Valores atualizados para Resolução – S.F. 26 de 09/06/98 (DOE 10/06/98)

Alterada pela Lei n. 9.648 de 27/05/98 (DOU 28/05/98)

MODALIDADE
DIVULGAÇÃO
PRAZOS
(LEI 8666)
LIMITES




COMPRAS E OUTROS SERVIÇOS
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

DISPENSA
----------
--------------
Até R$       8.000,00
Até  R$ 15.000,00

CONVITE
Carta a 6 (seis) fornecedores no mínimo (Dec. 36.226 de 15/12/92)
Antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis
Até R$     80.000,00
Até  R$ 150.000.00

TOMADA DE PREÇOS
Quadro de aviso – Edital no DOE e Entidade de Classe 
Antecedência mínima de 15 (quinze) dias
Até R$   650.000,00
Até R$ 1.500.000,00

CONCORRÊNCIA
Edital no DOE – Jornais
Antecedência mínima de 30 (trinta) dias
Acima de 650.000,00
Acima de R$ 1.500.000,00

OBS:  45 dias para concorrência, quando o contato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou quando a licitação for do tipo “melhor técnica” ou “técnica e preço”.

30 dias para tomada de preços, Quando a licitação for do tipo “melhor técnica” ou “ técnica e preço” (art. 21, § 2º, da Lei n. 8.666 de 21/06/93).

7.3 – FINALIDADE

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração (art. 3º da Lei n. 8.666/93).

7.4 –  DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

a) A licitação é obrigatória para todas as entidades que se enquadrem no parágrafo único do artigo 1º da Lei n. 8.666/93, como é o caso do Fehidro. Existem, no entanto, alguns casos previstos na legislação em que poderá ser dispensada a licitação e que são elencadas no artigo 24 e outros casos em que a licitação é inexigível ante a inviabilidade de fazer competição entre concorrentes, tratada no artigo 25 da lei. 

b) Alerta-se, contudo, que não é admissível dividir uma compra ou serviço em duas ou mais parcelas com o objetivo de reduzir o valor de cada uma das partes, para com isso criar a dispensa de licitação por pequeno valor.

c) A Lei n. 8.666/93, artigo 26, obriga que os casos de dispensa (exceto as de pequeno valor) e de inexigibilidade sejam comunicados à autoridade superior no prazo de três dias, para ratificação, e publicados na imprensa oficial no prazo de cinco dias.

7.5 – COMO PROCEDER NO CASO EM QUE A LICITAÇÃO É OBRIGATÓRIA

A Executora, ao constatar que o bem ou serviço a ser adquirido ultrapassa o limite da dispensa de licitação, deve tomar as seguintes providências:

a) Verificar a existência de recursos suficientes no caixa;

b) Caracterizar com clareza os bens / serviços que deseja adquirir, analisando de que forma e em que medida essa aquisição, a se realizar com recursos para custeio, irá contribuir para os objetivos Fehidro;

c) realizar no mínimo três pesquisas de preços na região relativa ao item que se quer adquirir;

d) justificar a aquisição à vista dos dados levantados, dos objetivos do Fehidro – lembrando-se de que está executando-se o orçamento de custeio – ressaltando-se que os preços levantados incluem todos os impostos e taxas e encaminhá-los, através de ofício à SE/Cofehidro para análise e aprovação;

e) com a aprovação do Cofehidro, a matéria deverá ser encaminhada para a área de contratos e suprimentos da entidade que fornece o CNPJ, para que monte a licitação; 

f) A Secretaria Executiva do órgão Beneficiário deverá colocar-se à disposição para auxiliar a área de contratos e suprimentos da entidade que fornece o CNPJ, no que for necessário para montar o processo de licitação. 

8 – PROCEDIMENTOS QUANTO A ITENS DO PLANO DE CONTAS

8.1 – GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

Os gastos com gêneros alimentícios para eventos / reuniões dos beneficiários,  Câmaras, Grupos Técnicos e Subcomitês dos CBH somente poderão ser realizados respeitando-se o limite de despesa de duas UFESP para cada  dez pessoas;

8.2 – AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES

8.2.1 – Os comprovantes de gastos com pedágios, estacionamento, combustíveis e lubrificantes, lavagem, peças e serviços em veículos oficiais deverão contar, além das exigências legais pertinentes para aceite de documentos, com as seguintes informações:

a) a quilometragem do veículo;

b) cópia da ficha de controle de tráfego;

c) justificativa da necessidade do serviço.

8.2.2 – Os funcionários públicos poderão dirigir o veículo oficial desde que observem o disposto na Portaria DETIN -, de 07/10/99. Poderá ser usuária do veículo a pessoa que preencha os requisitos do artigo 73 do Decreto Estadual n. 9.543 de 1º de março de 1977, ou seja, utilize o mesmo na presença de servidor público e em razão das necessidades do serviço público.

8.2.3 – Recorda-se que o DETIN foi reorganizado com o nome de Unidade Central de Transportes Internos - UCTI, estando localizado institucionalmente na Secretaria do Governo e Gestão Estratégica.

8.3 – CONTRATAÇÃO DE PESSOAL

· A contratação direta de pessoa física para serviços eventuais, sem vínculo empregatício  assim como a contratação  de serviços técnicos profissionais prestados por pessoa jurídica, implicam conhecimento atualizado da legislação pública, da legislação tributária, valor das importâncias a serem retidas e recolhidas com impostos e taxas.

· Embora a maioria dos procedimentos sejam padronizados, as normas sobre pessoal, o percentual de retenção / recolhimento de impostos e taxas e mesmo datas de pagamento podem ser alterados abruptamente, via legislação. Além disso, as áreas de contrato e suprimentos da instituição a que se vincula o Secretário Executivo e que fornece o CNPJ pode requerer informações adicionais, que devem ser fornecidas pela Executora.

· Dessa forma, a Executora que desejar realizar contratos de prestação de serviços profissionais, deve, obrigatoriamente, buscar a orientação da área de contratos e suprimentos da entidade ao qual se vincula o Secretário Executivo (DAEE ou SRHSO ou Cetesb ou SMA).

· Trabalho temporário – Fica proibida a contratação, com recursos do Fehidro, de empresa de trabalho temporário a que se refere a Lei Federal n. 6.019, de 3 de janeiro de 1974, anexada a este manual.

8.3.1 – Pessoal autônomo sem vínculo empregatício

Constatada a necessidade de contratar os serviços de pessoas físicas autônomas para atuar no órgão, a Executora deverá, preliminarmente, tomar as seguintes providências: 

a) Determinar o objeto do serviço;

b) Efetuar 3 (três) pesquisas de preços no mercado relativo ao serviço profissional desejado e nas condições estipuladas;

c) Efetuar um cálculo estimado de todas as despesas decorrentes dessa contratação, observando os limites da licitação;

d) Verificar se há disponibilidade de caixa para atender a essas despesas;

e) Solicitar, à vista das informações obtidas e justificativa, por escrito, ao Superior a necessária autorização para iniciar o processamento da contratação.

8.3.1.2  – Providências decorrentes da contratação de autônomos

a) Formalização do contrato de prestação de serviço nos termos da legislação vigente com objeto específico e dentro das finalidades do Fehidro. 

b) A prestação de serviços não deverá exceder a 3 (três) meses subseqüentes, para não caracterizar vínculo empregatício;

c) Retenção e recolhimento mensal de Impostos e Taxas, a saber:

· Imposto de Renda de Pessoa Física na Fonte. Retenção e Recolhimento de percentual do valor bruto mensal pago, de acordo com tabela específica da Receita Federal, através de formulário próprio até o dia 15 do mês subseqüente à despesa. No final de cada exercício fiscal o Secretário Executivo deverá emitir o “Atestado de Rendimentos Pagos à Pessoa Física”, em formulário aprovado pela Receita Federal.

· Instituto Nacional do Seguro Social – INSS (parte do empregador). Recolhimento de 20% do valor bruto mensal pago, através do formulário Guia de Previdência social – GPS, código 1007 (conforme parecer sobre a Lei n. 9.876 de 26/11/89 da Previdência Social, anexo);

Imposto sobre Serviços de qualquer Natureza – ISS. Retenção e recolhimento, através de formulário próprio, de percentual do valor bruto mensal pago (de acordo com tabela específica da Prefeitura Municipal do domicílio da pessoa contratada), caso tal imposto não tenha sido quitado pela pessoa contratada.

· valor líquido a ser pago à contratada mensalmente será:

           Valor Bruto do Serviço Prestado

(-)       IRPF na Fonte (+) deduções de lei

(-)       ISS (se não tiver sido pago pela contratada)

 =        Valor Líquido devido

d) Solicitação à contratada da cópia do pagamento da Contribuição Individual ao INSS ou PASEP, referente aos meses abrangidos pelo Contrato e cópia da quitação do ISS.

8.3.2 – Serviços profissionais prestados por pessoas jurídicas

· Estão sujeitas ao desconto do Imposto de Renda na fonte, à alíquota de 1,5%, as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas, civis ou mercantis, pela prestação de serviços caracterizadamente de natureza profissional relacionados na Lista dos Serviços Alcançados (art. 647 do RIR/99), conforme cópia de documento sobre o assunto, anexada ao presente manual.

· Recolhimento desse imposto deve ser efetuado através do formulário GARE, até o 3º dia útil subseqüente à semana do pagamento da despesa.

· Em razão dessa retenção deverá ser emitido, para fins de imposto de renda, no início de cada exercício, o Comprovante de Rendimentos Pagos, em formulário próprio da Receita Federal.

8.3.3 – Serviços executados mediante cessão de mão-de-obra

· Na contratação de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra aplica-se retenção de percentual do INSS do valor dos serviços contidos na nota fiscal, fatura ou recibo, nos termos do subitem 12.1 da Ordem de Serviço INSS/DAF n. 209 de 20/05/99, DOU de 28/05/99 (cópia anexa). As exceções estão definidas no item 26, dessa mesma Ordem de Serviço.

· A contratação de serviços de limpeza, conservação e vigilância está sujeita à retenção do Imposto de Renda na Fonte, à alíquota de 1%, conforme dispõe o art. 649 do RIR/99 (cópia anexa). 

· Os procedimentos relativos aos contratos para limpeza e vigilância dos próprios do Estado estão formalizados em dois manuais elaborados pela Secretaria do Governo e Gestão Estratégica, a saber: Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial e Prestação de Serviços de Transporte de Funcionários sob Regime de Fretamento Contínuo, ambos na versão de 1999.

8.4 – DESPESAS DE ALIMENTAÇÃO, POUSADA E LOCOMOÇÃO

· A aquisição de passagens para viagens aéreas de autoridades, funcionários, servidores e empregados dos órgãos subordinados ou das entidades vinculadas dependem da autorização dos Secretários de Estado ou do Procurador do Estado, nos termos do artigo 2º, inciso II, do Decreto n. 38.712 de 8 de junho de 1994.  Da prestação do contas do servidor deverá constar o n. e data da Portaria concedendo a autorização de seu afastamento, bem como justificativa da viagem e comprovante das despesas realizadas.

· Utilização de veículo oficial - Os funcionários públicos poderão conduzir os veículos oficiais desde que observem o disposto na Portaria DETIN - 3, de 07/10/99; poderá ser usuária de veículo oficial a pessoa que preencha os requisitos do artigo 73, do Decreto Estadual n. 9.543, de 1º/03/77, ou seja, utilize o mesmo na presença de servidor público e em razão das necessidades do serviço público.

· Somente servidores públicos, com vínculo empregatício e com remuneração paga pelos cofres públicos podem ser ressarcidos com diárias e ajuda de custo. Dessa forma, representantes dos Municípios e das entidades da sociedade civil, quando no desempenho de atividades ligadas ao Fundo, deverão ser ressarcidos, respectivamente, pelo próprio Município e pela entidade representativa dos segmentos elencados no artigo 5º, do Decreto n. 36.787, de 18 de maio de 1993 (Parecer CJ n. 181/99, Proc. DA/SRHSO n. 982/99).

· Somente poderão ser reembolsadas viagens efetuadas por servidores públicos, representante(s) dos órgãos Beneficiários (Cofehidro, CORHI, CBHs), desde que representando oficialmente o mesmo.

· Farão jus ao reembolso de despesas com viagens e refeições os servidores públicos, representantes dos órgãos Beneficiários, desde que haja deslocamento para fora do município onde presta serviço. 

· O reembolso das despesas com viagem dependerá de autorização prévia do Secretário Executivo, para os funcionários de sua instância, e do respectivo superior no caso dos próprios Secretários Executivos, através do formulário: Relatório de viagem para Reembolso de Despesas (Anexo V – Relatório de Viagem para Reembolso de Despesas, constante deste manual).

8.4.1 – Valores-limites para despesas de viagens

8.4.1.1 – As despesas com refeições e hospedagem respeitarão os limites abaixo descriminados e serão pagas na forma de reembolso, mediante comprovação fiscal:

a) Tipo I – 12 (doze) UFESPs – refeições e pernoite com deslocamento superior a 18 horas, a cada período de 24 horas;

b) Tipo II – 4 (quatro) UFESPs – refeições / deslocamento superior a 12 horas e igual ou inferior a 18 horas;

c) Tipo III – 2,5 (dois e meio) UFESPs – refeições / deslocamento superior a 6 horas e igual ou inferior a 12 horas;

d) Tipo IV – Em viagens para Brasília, os valores acima serão acrescidos de até 50%.

8.4.1.2 – Lanche

O valor de lanche será de até 1 (uma) UFESP.

8.4.1.3 – Táxis em perímetro urbano

As despesas com táxis não poderão ultrapassar 6 (seis) UFESP’s do valor total da diária por dia.

8.4.1.4 – Viagens Aéreas

As passagens aéreas serão pagas pelo Beneficiário, respeitando-se os valores-limites para despesas de viagens previstas no Orçamento Anual do Beneficiário, aprovado pelo Cofehidro, devendo as mesmas serem anexadas na prestação de contas dos recursos do Fehidro. 

8.5 – CONSERTO E REFORMA DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

Os recursos de custeio processados em regime adiantamento do Fehidro somente poderão ser utilizados para conserto e reforma de móveis e imóveis quando esses bens estiverem em uso exclusivo do beneficiário (Cofehidro, CORHI, CBHs).

8.6 – MATERIAL DE CONSUMO  (  MATERIAL PERMANENTE

· Os bens cujo valor de aquisição estejam abaixo de 45 (quarenta e cinco) UFESP’s, mas cuja durabilidade e/ou utilidade justifiquem seu controle, poderão ser considerados como bens de natureza permanente e, portanto, incorporados ao patrimônio do Estado, conforme dispõe a Instrução CGE 01/97 – Secretaria da Fazenda, publicada no DOE de 15/04/97, anexa.

· A aquisição de material permanente deve ser informada à área de patrimônio da instituição que forneceu o CNPJ (DAEE ou SRHSO ou Cetesb ou SMA) para que tome as providências cabíveis para sua incorporação ao patrimônio do Estado.

9 – PRESTAÇÃO DE CONTAS

· A Prestação de Contas tem a finalidade de fazer prova de que realmente foram gastos os recursos recebidos, com a finalidade da intenção principal da existência do Fehidro, que é o apoio à Política Estadual de Recursos Hídricos.

· A prestação de contas dos recursos para custeio do Fehidro passarão por prévio crivo do Fehidro e pelo exame do Tribunal de Contas do Estado. 

· Os documentos para prestação de contas serão montados com capas-padrão, individualmente numeradas nos órgãos de origem, obedecida a seqüência numérica e conterão, além dos comprovantes originais das despesas e justificativas analíticas, o balancete acompanhado de uma relação de gastos.

· A prestação de contas deverá ser efetuada do primeiro ao último dia de cada mês e encaminhada, através de ofício do responsável, em que conste a aceitação das contas prestadas, à SE/Cofehidro, em papel tamanho A-4, consolidada em pasta ou encadernação, até o último dia de cada mês subseqüente.

9.1 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE DESPESAS DE CUSTEIO DO FEHIDRO
O processo de prestação de contas do Fehidro será mensal e deverá ser apresentado na seguinte ordem:

1. Capa padrão (Formulário: Anexo VI – Processo de Prestação de Contas de Custeio), instruída com os seguintes elementos:

a) Nome da Secretaria Executiva beneficiária

b) Título: Processo de Prestação de Contas de Custeio (mês / ano)

c) Período de realização das despesas

d) Quantidade de documentos fiscais juntados

e) Nome dos três responsáveis pela conta bancária

2. Formulário: Anexo VII – Demonstrativo Sintético das Despesas, instruído com os seguintes elementos:

a) Saldo bancário no último dia do mês

b) Número da Conta Bancária

c) Nome, número e cidade da agência bancária

d) Demonstrativo sintético das despesas por item (mês/ano)

e) Rendimento de aplicação financeira do mês

f) Discriminação e composição do saldo bancário

g) Local, data e assinatura do documento

h) Nome, cargo ou função dos três responsáveis pela conta bancária

3.  Formulário: Anexo VIII – Demonstrativo Detalhado das Despesas de Custeio, instruído com os seguintes elementos:

a) Discriminação das despesas de custeio por subgrupo

b) Total do subgrupo

c) Local, data e assinatura do documento

d) Nome, cargo ou função dos três responsáveis pela conta bancária

4.  Formulário: Anexo IX – Relação de Documentos Fiscais, instruído com os seguintes elementos:

a) Período das despesas (dia/mês)

b) Nome do item de despesa

c) Discriminação em ordem cronológica do bem adquirido segundo o n. do cheque, n. da Nota Fiscal, nome do Fornecedor, Valor

d) Local, data e assinatura do documento

e) Nome, cargo ou função dos três responsáveis pela conta bancária

5.  Formulário: Anexo X – Consistência de Extrato, instruído com os seguintes elementos:

a) Valores do saldo anterior (último dia do mês anterior), do rendimento no mês, dos gastos no mês, repasses, saldo do extrato, discriminados por crédito, débito e saldo

b) Local, data e assinatura do documento

c) Nome, cargo ou função dos três responsáveis pela conta bancária

6. Formulário: Anexo XI – Balancete 

9.2 – DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA DESPESA A SEREM ANEXADOS À  PRESTAÇÃO DE CONTAS

9.2.1 – Extrato bancário da conta corrente;

9.2.2 – Comprovantes originais das despesas contendo declaração de quem de direito                 do recebimento do material ou serviço, quando for o caso;

9.2.3 – Justificativa  da Aquisição de Bens / Serviços (Anexo XII – Justificativa de Despesas –p.45):

· Gastos com reuniões: justificar detalhadamente, identificando o tipo de evento e número de participantes e anexando a lista de presença, convite, folders, produto etc. 

· Viagens: justificar detalhadamente, identificando o objetivo da viagem, local e nome dos usuários.

· Prestação de Serviços: justificar detalhadamente, identificando os motivos da contratação.

· Todas as justificativas de despesas deverão ser aprovadas por dois responsáveis pela conta bancária, que assinarão e serão identificados logo abaixo.

10 – ANÁLISE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

10.1 – ATESTADO DE CONCORDÂNCIA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

· A Secretaria Executiva do Cofehidro procederá ao exame analítico das prestações de contas dos beneficiários, ratificado pela autoridade competente, através de Atestado de Concordância da Prestação de Contas.

10.2 –  PRESTAÇÕES DE CONTAS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS PARA JULGAMENTO

· As prestações de Contas permanecerão na Secretaria Executiva do Cofehidro, à disposição do Tribunal de Contas do Estado, para fins de requisição ou exame in loco dos processos em regime de adiantamento, no período de 5 (cinco) anos.

· A Secretaria Executiva do Cofehidro manterá, em caráter permanente, funcionário(s) ou prestador(es) de serviço para análise e aprovação das prestações de contas, podendo, a qualquer tempo, contratar auditorias externas para averiguação das contas dos beneficiários.

MANUAL DE DESPESAS DE CUSTEIO DOS RECURSOS DO FEHIDRO

Síntese das alterações ocorridas

Dentre os vários trabalhos, para os quais foi contratada a Fundap pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), consta a revisão do Manual de Despesas de Custeio com recursos do Fehidro.

Segundo orientação da Secretaria Executiva do Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – SE/Cofehidro era necessário tornar o referido Manual um instrumento de fácil utilização por parte das pessoas envolvidas com recursos do Fehidro, cujo universo estava ampliando-se cada vez mais ante a consolidação da importância das atividades resultantes da atuação do Fehidro.

O número de organismos executores (SE/CBHs, SE/CORHI e SE/Cofehidro) dos recursos do Fehidro destinados a despesas de custeio aumentou com a criação de novos CBH, o que torna necessário maior rigor nos controles e, também, exigir que os Executores de recursos do Fehidro saibam utilizá-los de forma correta, dentro da legalidade e dos interesses fundamentais pelos quais esses recursos foram entregues.

Pretende-se, pois, iniciar um período de trabalho que possa ser visto como de maior profissionalização e de eficiência por parte dos Executores das Despesas de Custeio com recursos do Fehidro.

Até há bem pouco tempo podia-se, no Fehidro, agir com certo paternalismo em relação aos recursos concedidos. Os CBH muitas vezes tinham uma estrutura incipiente, que na maioria das vezes era acompanhada de enorme boa vontade, sem que essa fosse amparada pelo volume de conhecimento técnico adequado. Isso fez com que se tornasse um hábito solicitar constantes informações e, até mesmo, estudos confirmatórios relacionados com as despesas de custeio à SE/Cofehidro, de sorte que nos últimos tempos essa Secretaria, além de suas atribuições normais, passou a ter informalmente as funções de orientadora, consultora, auditora, fiscalizadora e até mesmo de co-responsável, em função das orientações dadas às SE/CBH.

O Manual de Custeio adotado, na ocasião, passou a ser erradamente visto como um instrumento de empecilho à boa realização das despesas de custeio. Essa visão do manual em uso resultou do fato de em vez de ser considerado como um documento orientador e normativo de ações, fosse considerado, apenas, como um conjunto de proposições que seria seguido quando interessasse e que poderia ser refutado e posto em discussão, quando o interesse particular de cada Executor não coincidisse com o texto do Manual.

Tornou-se assim habitual levantar dúvidas e discutir a conveniência de obedecer ao Manual, não por um ato de vontade e risco próprios, já que o transgressor voluntário de uma norma jurídica deve responder por ela. O que se tornou costumeiro é levar a discussão à SE/Cofehidro, tentando questionar o manual e obter a aprovação para cometer a transgressão intencionada, procurando tornar, assim, a SE/Cofehidro responsável pela orientação incorreta e ofensiva à legislação existente, uma vez que o manual em uso não representava apenas um conjunto de normas e procedimentos, mas, muito mais que isso, a conjugação dessas normas à legislação federal e estadual existente sobre a matéria.

O Manual de Despesas de Custeio ora proposto pela Fundap, do qual atualmente existem três versões, fruto do esforço de aprimoramento resultante das reuniões entre a Fundap e o Fehidro, certamente não poderá, a curto prazo, mudar o hábito adquirido pelos Executores de tentar iludir o seu conteúdo e procurar junto à SE/Cofehidro o aval para cometer ilícitos, no tocante ao uso de recursos para custeio. Mas, acredita-se que esse novo manual, em especial na sua versão final, quando essa for realizada, poderá fornecer aos Executores esclarecimentos tais que os façam perceber de per si o absurdo de algumas de suas pretensões.

Por outro lado, da parte da SE/Cofehidro o novo Manual permitirá apontar de forma rápida os argumentos de dissuasão legal às eventuais — e esperamos poucas — tentativas de voltar ao velho hábito de procurar impor, por parte dos Executores, interesses particulares e nem sempre permitidos pela legislação pública.

Atualmente, os órgãos Executores que irão utilizar o Manual são em número de 23, se contarmos as SE/CBH, SE/CORHI e a própria SE/Cofehidro, cujos locais de trabalho estão dispersos geograficamente no território do Estado de São Paulo.

Apresentam-se, a seguir, as alterações básicas do Manual de Despesas de Custeio elaborado pela Fundap, em relação ao Manual em vigor no Fehidro.

1. Definição de um Plano de Contas para as Despesas de Custeio específico para o Fehidro.

2. Adoção de conceito de orçamento anual como instrumento de planejamento das atividades do Fehidro.

3. Especificação da legislação em que se baseiam os procedimentos especificados no Manual.

4. Maior esclarecimento quanto à apresentação dos comprovantes de despesa.

5. Licitação: modalidades, dispensa, procedimentos no caso em que a licitação é obrigatória.

6. Definição mais transparente das possibilidades de contratação de pessoal (pessoa física e jurídica), encargos e pagamento de taxas e impostos, proibições.

7. Atualização dos valores-limites para viagens.

8. Anexação da legislação citada no Manual.

9. Observação às normas legais de prestação de contas dos recursos do Fehidro, tendo em vista tratar-se de recursos públicos.

10. Organização de forma didática do manual.

11. Criação de uma Central de Atendimento às SE/CBH, localizada na SE/Cofehidro, com atribuições específicas, embora essa atividade já ocorresse de forma informal.

12. Redução de entraves burocráticos.

ANEXO 1

(Ofício à instituição financeira para abertura de conta bancária dos recursos de custeio do Fehidro)

(PAPEL TIMBRADO)

Ofício ......./ .......           

     
..................................., ..... de ......................... de ...............

Senhor Gerente:

Em atendimento ao “Manual de Procedimentos para Utilização de recursos de custeio do Fehidro”, anexo, solicitamos abertura de conta bancária em nome do “............................/ Comitê ...........................”, CNPJ nº ............/... ....-....., sito à Rua ............................... – (bairro), (cidade) – SP, CEP .................., Fone (0xx ....................) Fax ....................

Conforme determinado na alínea “b” do  item  5.1 do referido manual, indicamos 3 (três) funcionários como  responsáveis pela referida conta, a saber:

1. (Nome completo do Secretário Executivo) – Titular – Secretário Executivo do .............. – portador do RG nº .................. e CPF nº ........................, residente e domiciliado à Rua ............................... – (bairro), (cidade) – SP, CEP ...................;

2. ................................................................, portador do RG nº .................. e CPF nº ........................, residente e domiciliado à Rua ............................... – (bairro), (cidade) – SP, CEP ..................;

3. ................................................................, portador do RG nº .................. e CPF nº ........................, residente e domiciliado à Rua ............................... – (bairro), (cidade) – SP, CEP ..................

Anexamos ao presente cópia do RG, CPF e comprovante de endereço dos funcionários acima nomeados, bem como da Deliberação ............ nº ....../....., publicada no D.O.E. em ...../....../......., de eleição e posse o Secretário Executivo.

Informamos ainda que deverão constar sempre 2 (duas) assinaturas para pagamento dos cheques.

Atenciosamente, 

................................................

Secretário Executivo

Ilmo. Senhor

(nome)

DD. Gerente da Agência ...........................do Banco ....................................................................

(cidade) – SP


ANEXO 2
PLANO DE CONTAS DAS DESPESAS DE CUSTEIO DO FEHIDRO

Despesas de Custeio do Fehidro

Classificam-se em despesas de custeio todas as despesas que não contribuam diretamente, para a efetiva elaboração de projetos e execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos Hídricos, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 11 do
Decreto nº 37.300 de 25 de agosto de 1983. 

GRUPO
SUBGRUPO
ITEM

1. MATERIAL DE CONSUMO
1. Gêneros Alimentícios
1. café;

2. açúcar;

3. suco;

4. bolacha;

5. outros.


2. Combustíveis e Lubrificantes
1. álcool;

2. gasolina;

3. óleo diesel automotivos;

4. outros combustíveis e lubrificantes. 


3. Materiais, Peças e Acessórios
1. material de construção; material hidráulico; 

2. material de proteção, segurança, primeiros socorros;

3. material para instalação elétrica e eletrônica; 

4. materiais, peças e acessórios para manutenção, reposição e aplicação; 

5. ferramentas avulsas, de pequeno porte, não acionadas por força motriz.


4. Material para Informática
1.  insumos, peças e acessórios de utilização em informática.


5. Material de Escritório
1. material para fotografia e filmagem;

2. fitas cassete, papel sulfite, etiquetas, papelaria, outros;

3. tesouras, grampeadores e perfuradores de papel (de pequeno porte);

4. material gráfico (em pequena quantidade); 

5.   outros materiais de escritório.

continua

continuação

1. MATERIAL DE CONSUMO
6. Outros Materiais de Consumo
1. material de mesa, copa e cozinha, e produtos de higienização;

2. livros didáticos e paradidáticos;

3. pisos e forrações;

4. outros materiais de uso não-duradouro;

5. despesas com aquisição de materiais para distribuição gratuita, como: material educacional, cultural. 

2. SERVIÇOS DE TERCEIROS
1. Assessoria e Consultoria
1. pessoa jurídica - consultoria técnica decorrentes de contratos com jurídicas, prestadoras de serviços, inclusive os encargos sociais e obrigações fiscais decorrentes da contratação desses serviços;

2. pessoa física - consultoria técnica ou jurídica decorrentes de contratos com pessoas físicas prestadoras de serviços, inclusive os encargos sociais e obrigações fiscais decorrentes da contratação desses serviços.


2. Outros Serviços de Terceiros   Pessoa Jurídica
Outros serviços prestados por pessoas jurídicas, inclusive o material empregado, tais como:

1. assinaturas de jornais, revistas e periódicos;

2. locação de imóveis (inclusive despesas de condomínio e tributos à conta do locatário quando previstos no contrato de locação); 

3. locação de equipamentos e materiais permanentes;

4. manutenção, conservação e adaptação de bens móveis; conservação, manutenção, reparos e reformas de bens imóveis; colocação de revestimentos, cortinas e persianas; 

5. seguros em geral (exceto o decorrente de obrigação patronal);

6. serviços de divulgação, impressão, encadernação e emolduramento; 

7. despesas com congressos, simpósios, conferências ou exposições; 

8. serviços gráficos e serviços de confecção; 

9. serviços, programas e aplicativos de informática (softwares); 

10. acesso à "internet"; manutenção e locação de equipamentos de informática; 

11. serviços de comunicação de dados (exclusive aqueles que correm á conta de Serviços de Utilidade Pública); 

12. desratização, dedetização e desinsetização; 

13. fornecimento de alimentação preparada; 

14. serviços de limpeza, vigilância e outros;

15. demais serviços prestados por pessoa jurídica, independente da forma contratual e demais encargos, inclusive taxas, multas, etc.

continua

continuação

2. SERVIÇOS DE TERCEIROS
3. Outros Serviços de Terceiros   Pessoa Física
1. remuneração de serviços de natureza eventual, prestado por pessoa física sem vínculo empregatício, pagos diretamente a esta, quando não se referir à substituição de servidores de categorias funcionais abrangidas pelo respectivo plano de cargos do quadro de pessoal; estagiários, monitores diretamente contratados; 

2. diárias e ajudas de custo a colaboradores eventuais; 

3. locação de imóveis;  

4. outras despesas pagas diretamente à pessoa física por quaisquer serviços prestados; 

5. encargos sociais e as obrigações fiscais decorrentes da contratação desses serviços.


4. Demais Serviços de Terceiros
1. despesas decorrentes do pagamento de tributos e contribuições sociais e econômicas (Imposto de Renda, ICMS, IPVA, IPTU, Taxa de Limpeza Pública, Cofins, PIS/Pasep, IOF, outros impostos e taxas, etc., bem como os encargos resultantes do pagamento em atraso das obrigações de que trata este item.  Não se incluem neste item as despesas incidentes sobre a folha de salários, classificadas como obrigações patronais;

2. despesas com locação de equipamentos e bens móveis, com opção de compra ao final do contrato.

3. OUTRAS DESPESAS
DE CUSTEIO
1. Serviços de Utilidade Pública
Cobertura de despesas com o consumo de:

1. energia elétrica,

2. água e esgoto

3. gás encanado

4. serviços de correios

5. telex e telégrafos; habilitação de telefonia fixa e móvel celular, exceto serviços exclusivos contratados junto às concessionárias.


2. Passagens e Despesas de Locomoção
1. despesas com aquisição de passagens (aéreas, terrestres), taxas de embarque, seguros, taxis, pedágio, inclusive do tipo eletrônico "Sem Parar".


3. Alimentação e Hospedagem
1.  despesas com alimentação e hospedagem a servidores que se deslocarem da sede de sua unidade por motivo de serviço, em caráter eventual ou transitório, entendendo-se como sede o município onde a repartição estiver instalada e onde o servidor estiver em exercício em caráter permanente.

ANEXO 3
OBJETIVO E METAS

ORÇAMENTO ANUAL PARA ........................

FUNDO ESTADUAL DE  RECURSOS HÍDRICOS – FEHIDRO

NOME DO COLEGIADO :........................................................................................................................................................................

ENDEREÇO COMPLETO :........................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................

NOME DO SECRETÁRIO EXECUTIVO :........................................................................................................................................................................

TELEFONE / FAX:....................................................................................................................................................................

( 1 ) VALOR DISTRIBUÍDO PARA O EXERCÍCIO              =    R$ ......................., ......

( 2 ) SALDO DA C/C BANCÁRIA (EM 31 DEZ)                   =    R$ ......................., .......

( 3) SALDO DA APLICAÇÃO BANCÁRIA (EM 31/DEZ)      =   R$ .......................,.........

( 1 + 2 + 3 ) = VALOR ORÇADO PARA O EXERCÍCIO     =    R$ ......................., ........

OBJETIVOS DO ORÇAMENTO PROPOSTO

(Descrever os objetivos e metas que se pretende atingir com a realização do orçamento proposto, situando-o diante do objetivo maior do Fehidro: dar suporte à Política Estadual de Recursos Hídricos)



................................................................................, ....../......./.......         .........................................................

                       ( município e data )                                                           ( Assinatura do Secretário Executivo)

ANEXO 4
ORÇAMENTO ANUAL PARA  ................... (DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO) – COLEGIADO: ........................................................................................ 

GRUPO/SUBGRUPO
ITEM
jan.
fev.
mar.
abr.
mai.
jun.
jul.
ago.
set.
out.
nov.
dez.
Total do Sub-item
% do Total Utilizado



Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$



1. MATERIAL DE CONSUMO
SOMA
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00%

1. Gêneros Alimentícios
1. café















 
2. açúcar
































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


2. Combustível e Lubrificantes
1. álcool
















2. gasolina

















































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


3. Materiais, Peças e Acessórios
5. Ferramentas avulsas

















































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


4. Material para informática
1. disquetes
































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


5. Material de Escritório
2. Fitas cassete
































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


6. Outros Materiais de Consumo
1. Mater., mesa, copa
































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


continua

continuação

GRUPO/SUBGRUPO
ITEM
jan.
fev.
mar.
abr.
mai.
jun.
jul.
ago.
set.
out.
nov.
dez.
Total do Sub-item
% do Total Utilizado



Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$
Valor R$



2. SERVIÇOS DE TERCEIROS
SOMA
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00%

1. Assessoria e Consultoria
1. Pessoa Jurídica
































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


2. Outros Serv.Terceiros-pessoa jurídica
1. Ass.de jornais 
































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


3. Outros Serv.Terceiros - pessoa física
1. Remuneração de s.
































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


4. Demais Serv. de Terceiros
1. Tributos e Contr.S.
































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


2.OUTRAS DESPESAS DE CUSTEIO
SOMA
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00%

1. Serviços de Utilidade Pública
2. Água e esgoto
































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


2. Passagens e Despesas de Locomoção
1. Aquisiç. passagens
































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


3. Alimentação e Hospedagem
1. Desp.Alim. Hosp.
































Subtotal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


TOTAL MENSAL

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

ANEXO 5
RELATÓRIO DE VIAGEM PARA REEMBOLSO DE DESPESAS

(PAPEL TIMBRADO)
1. IDENTIFICAÇÃO

Nome:  ____________________________________________________________

Órgão: __________________________________ Função: ___________________

2. PERCURSOS:

    Origem: ____________ _____________________ Destino: ___________________

3. PREVISÃO: 

    Saída : 
Data: ____/____/____ Horário ____ h ______min

    Retorno: 
Data: ____/____/____ Horário ____ h ______min

4. JUSTIFICATIVA DA VIAGEM: 













5. AUTORIZAÇÃO PRÉVIA (Secretário Executivo / Autoridade Superior)

Autorizamos a realização de despesas de hospedagem e alimentação, decorrentes da viagem acima justificada, dentro dos limites estabelecidos pelo Cofehidro.

____________________, _____ de _________________ de _______

__________________________________

(nome e cargo)

6. RELAÇÃO DE COMPROVANTES:


6.1. Pernoites   ___
R$ Unitário____________

Total R$ ____________


6.2. Refeições: ___





Total R$ ____________


6.3. Transporte: (discriminar ônibus, taxi etc.) _______

Total R$ ____________


6.4. TOTAL A SER REEMBOLSADO 



         R$ ____________
RECIBO

Recebi a importância de R$ _______ (_____________________________), cheque nº ______, banco ______, agência ________, referente às despesas acima relacionadas, conforme comprovação anexa e declaro não fazer jus de direito de reembolso, inclusive a título de diária, ao recebimento dessas despesas por qualquer outra fonte.

_________________, ____, de ________________ de ________

         ________________________________

              (assinatura)

ANEXO 6
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CUSTEIO (CAPA)

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – FEHIDRO
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CUSTEIO

............................................................../.....................

(mês/ano)

Quantidade de documentos fiscais juntados:  xx

Período da realização das despesas: 

1ª/xx/ xxxx   à  31/xx/ xxxx

Responsáveis (nome):


1. ............................................................................

2. ............................................................................

3.   ............................................................................

ANEXO 7
CUSTEIO – PRESTAÇÃO DE CONTAS

BENEFICIÁRIO: .......................................................................................................

SALDO EM 31/XX/2002 

                      R$ ..................

Número da conta Fehidro:

XX-XXXXXX-X

Nome da Agência Bancária:


........................

Número da Agência:


XXXX

Cidade:


........................

Quadro 1
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DA DESPESA

Mês:...................../ Ano............                                                                  Valores em R$ 1,00

Grupos de Despesa
Saldo

Anterior

31/07/2000
Valor da ----- parcela de         /

Remanejamento
Sub-Saldo
Despesas
Rendimento
de aplicação financeira
do mês
Saldo


(a)
(b)
C = (a+b)
(d)
(e)
F= (c-d+e)

Material de Consumo
00,00
0,00
00,00
0,00
0,00
0.000,00

Serviços de Terceiros
00,00
0,00
00,00
0,00
0,00
0.000,00

Outras Despesas de Custeio
00,00
0,00
00,00
0,00
0,00
0.000,00

Rendimento de Aplicação Financeira Acumulado 
00,00
0,00
00,00
0,00
000,00
0.000,00

TOTAL
000,00
0,00
00,00
0,00
000,00
00.000,00

............................................., ........ de .......................... de 2002.

                                       Município

     (nome)
(nome)
(nome)

Ass. ...........................................
Ass. ...........................................
Ass. ..........................................

    Secretário Executivo
(Cargo)
Executivo Público

ANEXO 8

BENEFICIÁRIO: ........................................................................................................

Quadro 2
DEMONSTRATIVO DETALHADO DAS DESPESAS DE CUSTEIO

Mês:........................ / Ano: .............                                                                           Valores em R$ 1,00

GRUPO / SUBGRUPO DE DESPESA

TOTAL GERAL


0.000,00

1. Material de Consumo

00,00


1.1 Gêneros Alimentícios
0,00



1.2 Combustíveis e Lubrificantes
0,00



1.3  Materiais, Peças e Acessórios
O,00



1.4  Material para Informática
0,00



1.5  Material de Escritório
0,00



1.6  Outros Materiais de Consumo
0,00



2. Serviços de Terceiros

00,00


2.1   Assessoria e Consultoria Técnica e Jurídica
0,00



2.2  Outros Serviços de Terceiros –  Pessoa Jurídica
0,00



2.3  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
0,00



2.4  Demais Serviços de Terceiros
0,00



3. Outras Despesas de Custeio

00,00


3.1  Serviços de Utilidade Pública
0,00



3.2  Passagens e Despesas de Locomoção
0,00



3.3  Alimentação e Hospedagem
0,00



..........................................., ....... de ............................ de 200...

                                      Município

(nome)
(nome)
(nome)

Ass. ................................................
Ass. ................................................
Ass. ................................................

Secretário Executivo
(cargo)
Executivo Público

ANEXO 9

BENEFICIÁRIO: ...........................................................................................................

Quadro 3
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS 

Período das Despesas: 01 à  31/00//2002                                                                Valores em R$ 1,00
Nº 
Data
Cheque nº
N.Fiscal nº
Discriminação 
Fornecedor
R$

TOTAL DAS DESPESAS DE CUSTEIO...............................................................................................
0.000,00

MATERIAL DE CONSUMO..................................................................................................... Subtotal
00,00

02





0,00

03





0,00































0,00







0,00







0,00







0,00

SERVIÇOS DE TERCEIROS.....................................................................................................Subtotal
00,00




  
 

 

























































































OUTRAS DESPESAS DE CUSTEIO.........................................................................................Subtotal
00,00









































































..................................................., ........ de  .................... de 2002.

(nome)
(nome)
(nome)

Ass. ................................................
Ass. ................................................
Ass. ................................................

Secretário Executivo
(cargo)
Executivo Público

ANEXO 10

BENEFICIÁRIO: ...........................................................................................................

Quadro 4
CONSISTÊNCIA DE EXTRATO

Mês: .............................. / Ano:                                                                 Valores em R$ 1,00

DISCRIMINAÇÃO
CRÉDITO
DÉBITO
SALDO

Saldo anterior (31/07/2000)
0,00
0,00
00.000,00

Rendimento (mês/2000)
0,00
0,00
0.000,00

Gastos (mês/2000) - 
0,00
0,00
0.000,00

Cheque  compensado ref. - 00/00- nº xxxxxxxx
0,00
0,00
0.000,00

Cheque não compensado ref. - 
0,00
0,00
0.000,00

Repasse referente a 
0,00
0,00
0.000,00

Saldo Extrato
0,00
0,00
00.000,00

Observações:

........................................, ......... de ........................ de 2002.

                                Município

(nome)
(nome)
(nome)

Ass. ................................................
Ass. ................................................
Ass. ................................................

Secretário Executivo
(cargo)
Executivo Público

ANEXO 11

BENEFICIÁRIO: ...........................................................................................................

SALDO ANTERIOR (31/12/___)       R$______________________

Número da subconta Fehidro:______________________________
Nome da Agência Bancária: _______________________________
Número da Agência: _____________________________________
Cidade: _______________________________________________


Despesas de Custeio – Exercício de: .........................





















MESES
1
jan.
fev.
mar
2
3
abr.
mai.
jun.
2
3
jul.
ago.
set.
2
3
out.
nov.
dez.
2
3
4

Material de Consumo























Serviços de Terceiros























Outras Despesas de Custeio























TOTAL DAS DESPESAS























Rendimento























Depósitos























SALDO TOTAL

0,00
0,00
0,00


0,00
0,00
0,00


0,00
0,00










Legenda: 
1.Saldo anterior a dezembro de ____

2. Redistribuição de valores e os depósitos – se forem pertinentes às parcelas deverão ser informados na observação abaixo

3. Saldo no trimestre

4. Saldo no ano

Observação: ...................................................................................................................................................................................................................................

ANEXO 12
JUSTIFICATIVA DE DESPESAS

BENEFICIÁRIO: ...........................................................................................................

Documento Fiscal nº
Fls. nº

Fornecedor


Doc.Fiscal nº


Data                                                                          Valor




Justificativa:









nome, assinatura e cargo

nome, assinatura e cargo

nome, assinatura e cargo

1.1.7 – PRODUTO 6: RELATÓRIOs GERENCIAis (quadros gerenciais)

A Fundap apresentou uma proposta de relatório de atividades Fehidro contendo informações nos seguintes níveis:

a) Síntese Executiva – abordagem macro;

b) Gerenciamento;

c) Operacional;

d) Informações On Line; e

e) Resultados.

Cada nível agrega um conjunto de Quadros que correspondem a um detalhamento de informações que visa a atender às necessidades dos gestores e técnicos envolvidos, no sentido de conhecer cada projeto e acompanhar sua execução, avaliando a relação planejado-realizado, conhecendo os entraves e dificuldades técnicas e burocráticas visando a uma solução.

1. TIPOLOGIA DE RELATÓRIOS

– Relatório Nível I – Síntese Executiva  (Macroinformações e Panorâmica do Fehidro).

– Relatório Nível II – Gerenciamento e Detalhamento por bacia e por natureza de projetos com fluxo físico – financeiro dos projetos.

– Relatório Nível III – Operacional – Causas, justificativas, explicações , problemas dificuldades , descrição de cada projeto.

– Relatório Nível IV –- On Line – Daqui a 3/ 5 anos - pré condições:  mínimo de 3 técnicos de nível superior , por bacias com domínio do SIGRH, informática, banco de dados, Internet; equipamentos adequados, procedimentos rígidos , responsabilidades definidas.

– Relatório Nível V - Resultados –  Equipes de acompanhamento e avaliação dos projetos, pessoal próprio do Daee/Cetesb etc. pessoal/empresa terceirizada.

2. RELATÓRIO NÍVEL I

Quadro I A – Situação dos Projetos por Bacia Hidrográfica (jan./2001 a dez./2001)

Quadro I B – Natureza dos Projetos (jan./2001 a dez./2001)

Quadro I C – Relatório Analítico (jan./2001 a dez./2001)

Quadro I D – Recomendações 

– Termos de Referência (a elaborar)

3. RELATÓRIO NÍVEL II

Quadro II A – Fluxo  Físico – Financeiro dos Projetos por Bacia (22 Quadros)

Quadro II B – Natureza dos Projetos – 1 Quadro por Natureza (ex: ETE, ETA, Erosão, Educação Ambiental etc.) 

4. RELATÓRIO NÍVEL III

Quadro III A – Fichas-Resumo do Empreendimento

Quadro III B – Planilha de Orçamento

Quadro III C – Cronograma Físico – Financeiro

Quadro III D – Relação de Pagamentos Efetuados

5. RELATÓRIO NÍVEL IV – On Line em desenvolvimento (3 a 5 anos)

6. RELATÓRIO NÍVEL V – Resultados – a implantar

QUADRO I C – RELATÓRIO ANALÍTICO

a) Projetos apresentados e recusados pelo CRH

· listagem dos projetos

· principais motivos

b) Contratos não assinados há mais de 3 meses da aprovação

· listagem dos contratos/projetos

· principais motivos

c) Projetos asssinados, iniciados e paralisados

· listagem dos projetos

· principais motivos

d) Prestação de contas não-aprovadas

· listagem dos projetos

· principais motivos

e) Entidades inadimplentes

· relação das entidades

· principais causas

f) Contratos denunciados ( rompidos )

· relação ( nome do projeto, entidade responsável )

· principal denúncia

QUADRO I D – RECOMENDAÇÕES

a) Aparelhar os CBH com grupos especiais de avaliação e especialmente acompanhamento  de projetos.

b) Reforçar o apoio técnico dado aos tomadores em todas as etapas e, na fase de elaboração dos projetos  para financiamento.

c) Adequar / adaptar os instrumentos, normas e organização do Fehidro, considerando o caráter transdisciplinar dos projetos.

d) Aumentar a conexão entre planejamento e execução dos projetos.

e) Otimizar e agilizar os procedimentos administrativos e financeiros (para liberação e utilização dos recursos).

f) Criar indicadores de avaliação de resultados dos projetos.

g) Capacitar tecnicamente os agentes envolvidos.

h) Revisar periodicamente o Manual de Procedimentos.

i) Gerar informações gerenciais e de acompanhamento dos projetos.

Quadro I  A
SITUAÇÃO DOS PROJETOS POR BACIA HIDROGRÁFICA
jan./2001 a dez./2001

                                            SITUAÇÃO

PROJETOS 
CONTRATOS 
PROJETOS
PROJETOS
PROJETOS 
OBSERVAÇÃO

BACIAS

APROVADOS
ASSINADOS
EM EXECUÇÃO
CONCLUÍDOS
COM PROBLEMAS


Alto do Tietê
Quantidade








Valor







Litoral Norte
Quantidade








Valor







Alto Paranapanema
Quantidade








Valor







Rios Aguapeí e Peixe
Quantidade








Valor







Baixo Pardo/Grande
Quantidade








Valor







Baixada Santista
Quantidade








Valor







Rio Mogi Guaçu
Quantidade








Valor







Médio Paranapanema
Quantidade








Valor







Hidrográfica do Pardo
Quantidade








Valor







Rio Piracicaba
Quantidade








Valor







continua

continuação

SITUAÇÃO

PROJETOS
CONTRATOS
PROJETOS
PROJETOS
PROJETOS
OBSERVAÇÃO

BACIAS

APROVADOS
ASSINADOS
EM EXECUÇÃO
CONCLUÍDOS
COM PROBLEMAS


Rio Capivari
Quantidade








Valor







Rio Jundiaí
Quantidade








Valor







Rio Serra Mantiqueira
Quantidade








Valor







São José dos Dourados
Quantidade








Valor







Sapucaí-Mirim/Grande
Quantidade








Valor







Rio Sorocaba
Quantidade








Valor







Médio Tietê
Quantidade








Valor







Tietê-Batalha
Quantidade








Valor







Turvo/Grande
Quantidade








Valor







Tietê-Jacaré
Quantidade








Valor







Pontal do Paranapanema
Quantidade








Valor







Rio Paraíba do Sul
Quantidade








Valor







TOTAL
Quantidade








Valor







Quadro I  A 1
SITUAÇÃO DOS PROJETOS POR BACIA HIDROGRÁFICA
Acumulado até dez./2000

SITUAÇÃO
PROJETOS
APROVADOS
CONTRATOS
ASSINADOS
PROJETOS
EM EXECUÇÃO
PROJETOS
CONCLUÍDOS
PROJETOS
COM PROBLEMAS
OBSERVAÇÃO

BACIAS








Alto do Tietê
Quantidade








Valor







Litoral Norte
Quantidade








Valor







Alto Paranapanema
Quantidade








Valor







Rios Aguapeí e Peixe
Quantidade








Valor







Baixo Pardo/Grande
Quantidade








Valor







Baixada Santista
Quantidade








Valor







Rio Mogi Guaçu
Quantidade








Valor







Médio Paranapanema
Quantidade








Valor







Hidrográfica do Pardo
Quantidade








Valor







Rio Piracicaba
Quantidade








Valor







Rio Capivari
Quantidade








Valor







continua

continuação


SITUAÇÃO
PROJETOS
APROVADOS
CONTRATOS
ASSINADOS
PROJETOS
EM EXECUÇÃO
PROJETOS
CONCLUÍDOS
PROJETOS
COM PROBLEMAS
OBSERVAÇÃO

BACIAS








Rio Jundiaí
Quantidade








Valor







Rio Serra Mantiqueira
Quantidade








Valor







São José dos Dourados
Quantidade








Valor







Sapucaí-Mirim/Grande
Quantidade








Valor







Rio Sorocaba
Quantidade








Valor







Médio Tietê
Quantidade








Valor







Tietê-Batalha
Quantidade








Valor







Turvo/Grande
Quantidade








Valor







Tietê-Jacaré
Quantidade








Valor







Pontal do Paranapanema
Quantidade








Valor







Rio Paraíba do Sul
Quantidade








Valor







TOTAL
Quantidade








Valor







Quadro II A
FLUXO FÍSICO – FINANCEIRO – BACIA ALTO DO TIETÊ

TIPOLOGIA
PERÍODO
2000
2001

PROJETO


jan.
fev.
mar.
abr.
mai.
jun.
jul.
ago.
set.
out.
nov.
dez.
jan.
fev.
mar.
abr.
mai.
jun.
jul.
ago.
set
out
nov.
dez.

A
ETA
Prev.



























Real.

























B
Ed. Ambiental
Prev.



























Real.

























C
ETE
Prev.



























Real.

























D

Prev.



























Real.

























E

Prev.



























Real.

























F

Prev.



























Real.

























G

Prev.



























Real.

























H

Prev.



























Real.

























I

Prev.



























Real.

























J

Prev.



























Real.

























K

Prev.



























Real.

























L

Prev.



























Real.

























continua

continuação


TIPOLOGIA
PERÍODO
2000
2001

PROJETO


jan.
fev.
mar.
abr.
mai.
jun.
jul.
ago.
set.
out.
nov.
dez.
jan.
fev.
mar.
abr.
mai.
jun.
jul.
ago.
set
out
nov.
dez.

M

Prev.



























Real.

























N

Prev.



























Real.

























O

Prev.



























Real.

























P

Prev.



























Real.

























Q

Prev.



























Real.

























R

Prev.



























Real.

























S

Prev.



























Real.

























T

Prev.



























Real.

























Quadro  II A
FLUXO FÍSICO – FINANCEIRO – BACIA ALTO DO TIETÊ


TIPOLOGIA
PERÍODO
2002
TOTAL

PROJETO


jan.
fev.
mar.
abr.
mai.
jun.
jul.
ago.
set.
out.
nov.
dez.


A
ETA
Prev.
















Real.














B
ED. AMBIENTAL
Prev.
















Real.














C
ETE
Prev.
















Real.














D

Prev.
















Real.














E

Prev.
















Real.














F

Prev.
















Real.














G

Prev.
















Real.














H

Prev.
















Real.














I

Prev.
















Real.














J

Prev.
















Real.














K

Prev.
















Real.














L

Prev.
















Real.














M

Prev.
















Real.














continua

continuação


TIPOLOGIA
PERÍODO
2002
TOTAL

PROJETO


jan.
fev.
mar.
abr.
mai.
jun.
jul.
ago.
set.
out.
nov.
dez.


N

Prev.
















Real.














O

Prev.
















Real.














P

Prev.
















Real.














Q

Prev.
















Real.














R

Prev.
















Real.














S

Prev.
















Real.














T

Prev.
















Real.














Quadro I  B
NATUREZA DOS PROJETOS
jan./ 2001 a dez./2001

                                    NATUREZA
INFORMAÇÃO
ETE
ETA
CARACTERIZAÇÃO
EROSÃO
EDUCAÇÃO
AMBIENTAL
............
OUTROS
TOTAL

BACIAS










Alto do Tietê
Quantidade










Valor









Litoral Norte
Quantidade










Valor









Alto Paranapanema
Quantidade










Valor









Rios Aguapeí e Peixe
Quantidade










Valor









Baixo Pardo/Grande
Quantidade










Valor









Baixada Santista
Quantidade










Valor









Rio Mogi Guaçu
Quantidade










Valor









Médio Paranapanema
Quantidade










Valor









Hidrográfica do Pardo
Quantidade










Valor









Rio Piracicaba
Quantidade










Valor









Rio Capivari
Quantidade










Valor









Rio Jundiaí
Quantidade










Valor









continua

continuação

NATUREZA
INFORMAÇÃO
ETE
ETA
CARACTERIZAÇÃO
EROSÃO
EDUCAÇÃO
AMBIENTAL
............
OUTROS
TOTAL

BACIAS










Rio Serra Mantiqueira
Quantidade










Valor









São José dos Dourados
Quantidade










Valor









Sapucaí-Mirim/Grande
Quantidade










Valor









Rio Sorocaba
Quantidade










Valor









Médio Tietê
Quantidade










Valor









Tietê-Batalha
Quantidade










Valor









Turvo/Grande
Quantidade










Valor









Tietê-Jacaré
Quantidade










Valor









Pontal do Paranapanema
Quantidade










Valor









Rio Paraíba do Sul
Quantidade










Valor









TOTAL
Quantidade










Valor









Quadro I  B 1
NATUREZA DOS PROJETOS
Acumulado até dez./2000

NATUREZA
INFORMAÇÃO
ETE
ETA
CARACTERIZAÇÃO
EROSÃO
EDUCAÇÃO
AMBIENTAL
............
OUTROS
TOTAL

BACIAS










Alto do Tietê
Quantidade










Valor









Litoral Norte
Quantidade










Valor









Alto Paranapanema
Quantidade










Valor









Rios Aguapeí e Peixe
Quantidade










Valor









Baixo Pardo/Grande
Quantidade










Valor









Baixada Santista
Quantidade










Valor









Rio Mogi Guaçu
Quantidade










Valor









Médio Paranapanema
Quantidade










Valor









Hidrográfica do Pardo
Quantidade










Valor









Rio Piracicaba
Quantidade










Valor









Rio Capivari
Quantidade










Valor









Rio Jundiaí
Quantidade










Valor









continua

continuação

NATUREZA
INFORMAÇÃO
ETE
ETA
CARACTERIZAÇÃO
EROSÃO
EDUCAÇÃO
AMBIENTAL
............
OUTROS
TOTAL

BACIAS










Rio Serra Mantiqueira
Quantidade










Valor









São José dos Dourados
Quantidade










Valor









Sapucaí-Mirim/Grande
Quantidade










Valor









Rio Sorocaba
Quantidade










Valor









Médio Tietê
Quantidade










Valor









Tietê-Batalha
Quantidade










Valor









Turvo/Grande
Quantidade










Valor









Tietê-Jacaré
Quantidade










Valor









Pontal do Paranapanema
Quantidade










Valor









Rio Paraíba do Sul
Quantidade










Valor









TOTAL
Quantidade










Valor









Quadro II B
NATUREZA DOS PROJETOS DO FEHIDRO – ETE 

                                    NATUREZA

TOTAL PLANO
DA BACIA
APROVADOS
CRH
EM
EXECUÇÃO
OBSERVAÇÃO

BACIAS






Alto do Tietê
Quantidade






Valor





Litoral Norte
Quantidade






Valor





Alto Paranapanema
Quantidade






Valor





Rios Aguapeí e Peixe
Quantidade






Valor





Baixo Pardo/Grande
Quantidade






Valor





Baixada Santista
Quantidade






Valor





Rio Mogi Guaçu
Quantidade






Valor





Médio Paranapanema
Quantidade






Valor





Hidrográfica do Pardo
Quantidade






Valor





Rio Piracicaba
Quantidade






Valor





Rio Capivari
Quantidade






Valor





Rio Jundiaí
Quantidade






Valor





Rio Serra Mantiqueira
Quantidade






Valor





continua

continuação

NATUREZA

TOTAL PLANO
DA BACIA
APROVADOS
CRH
EM
EXECUÇÃO
OBSERVAÇÃO

BACIAS






São José dos Dourados
Quantidade






Valor





Sapucaí-Mirim/Grande
Quantidade






Valor





Rio Sorocaba
Quantidade






Valor





Médio Tietê
Quantidade






Valor





Tietê-Batalha
Quantidade






Valor





Turvo/Grande
Quantidade






Valor





Tietê-Jacaré
Quantidade






Valor





Pontal do Paranapanema
Quantidade






Valor





Rio Paraíba do Sul
Quantidade






Valor





TOTAL
Quantidade






Valor





1.1.8 – PRODUTO 7: PROPOSTA TÉCNICA – MODELO DE GESTÃO FEHIDRO

Com base nos resultados alcançados no I Congresso Estadual de CBHs e tendo em vista o diagnóstico da situação atual do Fehidro, a pedido do Contratante, foi formulada uma Proposta Técnica para o modelo de gestão de Fehidro, na qual se propõem alterações organizacionais e de procedimentos funcionais ao Fehidro.

Fundap

Fundação do

Desenvolvimento

Administrativo


[image: image3.png]



Proposta Técnica
Modelo de Gestão para o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro)

DIRIGIDO AO

Comitê de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Cofehidro)

Maio de 2002

1 – JUSTIFICATIVA

O presente documento constitui proposta de trabalho elaborada pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo (Fundap), dirigida ao Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Cofehidro), tendo em vista o desenvolvimento do Modelo de Gestão para o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro).

O Fehidro, criado pela Lei n. 7.663 de 30 de dezembro de 1991, com a finalidade de dar suporte financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos, não está atualmente cumprindo satisfatoriamente sua missão, isso conforme conclusão das discussões ocorridas em Oficina Fehidro e reuniões entre técnicos do setor no 1º Congresso Estadual de Comitês de Bacias Hidrográficas, realizado em dezembro/2001 na cidade de São Pedro – SP.

O conceito mais simples de organização é o de que a organização é a ciência do rendimento, ou seja, aquela que procura dispor os elementos funcionais de tal forma que o conjunto engendrado seja capaz de realizar um trabalho eficiente com o mínimo de dispêndio e risco. O Fehidro, presentemente, está aquém de apresentar uma organização satisfatória e isso pôde ser constatado colhendo informações junto aos técnicos que desenvolvem os trabalhos pertinentes ao Fundo.

A maioria das queixas referem-se ao tempo de reação e à atuação dos organismos que compõem o Fehidro, que são considerados lentos e em muitos casos desencontrados e sem um mínimo de funcionalidade da estrutura burocrática, o que prejudica o andamento dos documentos, a tomada de decisões e a recuperação no tempo das decisões tomadas, o que faz que, de uma forma geral, os serviços que deveriam ser rotineiros exijam esforços como se fossem feitos sempre pela primeira vez.

Por outro lado, levantamentos existentes mostram haver uma pulverização de recursos do Fehidro em inúmeros pequenos projetos, o que resulta em dispêndios de tempo apreciáveis na sua administração, podendo ocorrer situações em que os agentes técnicos não conseguem vistoriar e atestar o correto andamento desses projetos. Não há auditoria sobre os custos, e confia-se integralmente nos valores apresentados pelos tomadores. Há dúvidas, por não haver informações suficientes, quanto à eficiência na aplicação dos recursos do Fehidro e não se dispõe de mecanismos plenamente confiáveis e padronizados de controle de qualidade dos projetos nem de custos.

Uma vez que organizar é preparar para o funcionamento, criando um organismo com todos os elementos necessários à sua vida e desenvolvimento, percebe-se que é altamente recomendável que, com urgência, o Fehidro passe por uma reorganização, seja de caráter interno como externo, sem o que esse Fundo criado com a finalidade importantíssima de dar apoio financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos poderá estiolar e sufocar em função da sua atual estrutura, que certamente foi muito útil e correta quando criada, mas, atualmente, tende a tornar-se ineficaz.

Nesta proposta a Fundap propõe analisar a estrutura organizacional e funcional do Fehidro, tanto no âmbito interno como no externo, para identificar seus pontos fracos e fortes e, posteriormente, apresentar um modelo de gestão integrado, unificando e padronizando seu comportamento de forma que venha a atingir com eficácia  e eficiência seu objetivo último.

A proposta detalhada e os produtos a serem entregues são apresentados nas seções que se seguem.

O período de duração previsto para a realização deste trabalho é de 1 (um) ano.

O valor total estimado do presente Termo é de R$............................,............

(                                                                  ), nas condições expostas na seção ...........

2 – OBJETIVO

2.1 Objetivo Geral

O objetivo geral desta proposta é apresentar um modelo de gestão para o Fehidro, abrangendo aspectos internos e externos de sua organização. O modelo conterá propostas concretas e detalhadas quanto a infra-estrutura do Fundo e dos organismos que o compõem, trazendo propostas de soluções de questões em nível técnico e administrativo-financeiras, com o intuito de fazer com que o Fehidro seja um instrumento efetivo de apoio à Política Estadual de Recursos Hídricos.

2.2  Objetivos Específicos

a) Dotar o Fehidro de uma infra-estrutura funcional, técnica e operacional eficiente.

b) Definir políticas operacionais.

c) Criar um sistema de informações integrado e de acesso on line aos participantes do Sistema Integrado de Gestão dos Recursos Hídricos, que atenda às necessidades de análise e avaliação atualizada dos empreendimentos financiados com recursos do Fehidro, com emissão de relatórios periódicos gerenciais e operacionais.

d) Dotar o Fehidro de plano e sistema de contabilidade e de apuração de custos, de forma a permitir a análise da situação econômica, financeira e operacional do órgão.

e) Elaborar e implantar Manual de Procedimentos Operacionais via Internet.

f) Elaborar e definir de forma clara e precisa as estratégias de relacionamentos organizacionais do Fehidro com os órgãos do Sistema integrado de gerenciamento dos Hídricos visando a solução de questões políticas, técnicas e administrativas sobre recursos hídricos.

g) Desenvolver e realizar cursos de treinamento e de esclarecimento, sobre os novos procedimentos a serem implantados.

3 – METODOLOGIA

A metodologia a ser utilizada baseia-se no exame da legislação e na interação entre os técnicos da Fundap e os dos organismos que compõem o Fehidro, com o objetivo de desenvolver as ações de interesse da Administração do Fehidro.

1. Análise do ambiente interno do Fehidro, identificando seus pontos fracos e fortes.

2. Análise do ambiente externo do Fehidro, identificando suas oportunidades e ameaças.

3. Desenvolver estratégias que evidenciem os pontos fortes possibilitando melhor utilizá-los para maximizar as oportunidades. Constatar e evidenciar os pontos fracos do Fehidro para que possam ser sanados em tempo de evitar desestruturas na organização.

4. Propor alterações na legislação existente que se façam necessárias ao aprimoramento do Fehidro.

5. Propor o aperfeiçoamento organizacional através da apresentação de uma infra-estrutura funcional, técnica e operacional para o Fehidro.

6. Propor, apresentando soluções, melhoria na comunicação com os órgãos que compõem o Sistema de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos, especialmente com seus próprios agentes técnicos e com os Comitês de Bacias Hidrográficas.

7. Desenvolver manuais de procedimentos operacionais e fluxos.

8. Desenvolver sistema de informações.

9. Elaborar plano de contas.

10. Elaborar modelo de gestão para o Fehidro, com base nas etapas anteriores.

11. Desenvolver e realizar treinamento às diversas instâncias do Fehidro.

Cada etapa do trabalho realizado será apresentada e discutida com o Fehidro e órgãos que o compõem, como forma de legitimar e viabilizar as alterações que se pretendam introduzir.

4 – PRODUTOS

Os produtos previstos para este Termo de Referência são os seguintes:

1. Estratégias de comunicação interna e externa do Fehidro;

2. Dimensionamento e modus operandi da estrutura política, organizacional e técnico-administrativo-financeira do Fehidro;

3. Implantação de Plano de Contas e Contabilidade no Fehidro;

4. Alterações na legislação vigente, se for o caso;

5. Desenvolvimento de Sistema de Informações;

6. Elaboração de Manual de Procedimentos Operacionais e Fluxos;

7. Apresentação do Modelo de Gestão do Fehidro;

8. Treinamento para fins de implantação dos projetos definidos.

5 – CRONOGRAMA DE TRABALHO

Modelo de Gestão para o Fehidro

PRODUTOS
MESES


1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12

1. Estratégia de comunicação













2. Estrutura Organizacional













3. Plano de contas e custos













4. Alterações na legislação













5. Sistema de Informações













6. Manual de Procedimentos Oper













7. Modelo de Gestão













8. Treinamento













1.1.9 – SLIDES FEHIDRO APRESENTADOS NO ENCONTRO FUNDAP

I CONGRESSO ESTADUAL DE CBHs
12 A 14 DEZ 2001 – São Pedro / SP

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS
 FEHIDRO

QUESTÕES LEVANTADAS /

SUGESTÕES / RESULTADOS

OFICINA FEHIDRO

Realizada nos dois dias que antecederam
o I Congresso Estadual de CBHs

Objetivo


· Fazer com que o Fehidro seja um instrumento efetivo de apoio à Política Estadual de Recursos Hídricos.

Metodologia
· Aplicação prática do Planejamento Estratégico Situacional – Método PES.

· Partiu-se de uma discussão geral sobre a situação atual do Fehidro em busca de uma situação futura, desejada por todos.

Mediação
Fundap

OFICINA FEHIDRO

Documento preparatório
54 questões para serem discutidas na Oficina 2 – Fehidro, elaborado pela Fundap.

Participantes
31 profissionais, representantes

– do GOVERNO DO ESTADO:

SE/Cofehidro

SE/CORHI

Agente financeiro (Banespa)

Agentes Técnicos (DAEE e Cetesb)

CBHs


– da Sociedade Civil

– dos Municípios

OFICINA FEHIDRO

Problema central definido na Oficina
O Fehidro não dá pleno suporte à Política Estadual de Recursos Hídricos

Três origens do problema
1. POLÍTICA, referente ao planejamento e gerenciamento integrado dos CBH, estabelecimento de planos de bacia, definição de diretrizes e prioridades;

2. TÉCNICA, referente à análise necessária para aprovação dos projetos encaminhados pelos tomadores; e

3. ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA, referente aos fluxos e procedimentos envolvidos na liberação e na prestação de contas dos recursos do Fehidro.

OFICINA FEHIDRO

PROBLEMAS
SUGESTÕES

1. O Fehidro não dá pleno suporte à Política de recursos hídricos
· Fehidro é um fundo financeiro viabilizador de investimentos na área de recursos hídricos e sem a colaboração efetiva do CRH, CORHI e dos agentes técnicos (através de suas Secretarias de Estado) não tem condições de exercer com eficiência a sua missão. 

· É necessário que se dê mais ênfase aos processos de planejamento, programação, priorização, orientação, acompanhamento, gerenciamento e avaliação.

· Não basta o Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH, que é muito genérico.

OFICINA FEHIDRO

PROBLEMAS
SUGESTÕES

2. Parte dos Comitês não possui Planos de Bacia
· Vincular a liberação de recursos ao Comitê, à existência de Plano de Bacia, bem como a especificação e priorização dos empreendimentos a serem realizados anualmente na Bacia.
· O Plano Estadual de Recursos Hídricos deverá ser consolidado considerando todos os Planos de Bacia.

OFICINA FEHIDRO

PROBLEMAS
SUGESTÕES

3. Os Projetos dos tomadores não correspondem às prioridades das bacias e sim às situações de emergência
· Melhorar a forma de planejar, programar e priorizar os empreendimentos dos CBHs, de forma a evitar que se financie projetos/serviços indevidos.

· Este trabalho pressupõe a existência de um gerenciamento integrado das bacias, de Planos de Bacias detalhados, de priorização e acompanhamento dos empreendimentos.

OFICINA FEHIDRO

PROBLEMAS
SUGESTÕES

4. Recursos humanos do SE/Cofehidro, bem como das SE/CBHs são insuficientes
· Fazer um plano de tarefas, capacitar funcionários visando obter maior eficiência e, se necessário, contratar via concursos.

OFICINA FEHIDRO

PROBLEMAS
SUGESTÕES

5. O Tomador não envia ao Agente Técnico e Financeiro a documentação correta e necessária, tanto na apresentação, como no decorrer do projeto
· Seria oportuno elaborar manual de orientação ao Tomador, contendo todas a instruções necessárias
· Se o Tomador for omisso e desleixado, sua atitude prejudica a sociedade e o Cofehidro deveria criar forma de penalizá-lo

OFICINA FEHIDRO

PROBLEMAS
SUGESTÕES

6. Observa-se nas Prefeituras troca dos responsáveis dos projetos a cada nova gestão
· Tal problema pode ser solucionado com a elaboração dos manuais de acompanhamento e prestação de contas dos recursos do Fehidro, que contenha as regras a serem seguidas, responsabilidade dos Tomadores e sansões no caso do seu não-cumprimento.

AVALIAÇÃO
1. Fehidro necessita de uma estrutura mínima de recursos humanos materiais para garantir a eficiente operacionalização do sistema

2. Fehidro necessita de um sistema em rede, com amplo banco de dados para subsidiá-lo no acompanhamento e controle e avaliação da aplicação dos recursos liberados

3. Fehidro necessita de alternativas para agilizar o atendimento às secretarias executivas uma vez que CBHS não possuem personalidade jurídica
4. Fehidro necessita de alternativas para agilizar o processo de aprovação técnica e financeira de alguns projetos

AVALIAÇÃO
5. A atuação do Fehidro esbarra em questões pertinentes ao Sistema Estadual De Gerenciamento Integrado dos Recursos Hídricos que necessitam ser resolvidas:

· Falta planejamento integrado a nível de estado para os Recursos Hídricos.

· Plano Estadual de Recursos Hídricos é realizado sem que planos de bacia hidrográfica estejam concluídos.

· Não existe uma definição de projetos prioritários a nível estadual para onde os recursos do Fehidro deveriam ser alocados.

· A comunidade não vê perspectiva de que os recursos arrecadados venham realmente a ser aplicados em projetos prioritários e se coloca contra a cobrança pelo uso da água.

REVISÃO DO MANUAL DE CUSTEIO – FEHIDRO
1. Definição de um Plano de Contas para as Despesas de Custeio do Fehidro.

2. Adoção do conceito de orçamento anual como instrumento de planejamento das atividades do Fehidro.

3. Maior esclarecimento quanto à apresentação dos comprovantes de despesa.

4. Licitação: modalidades, dispensa, procedimentos no caso em que a licitação é obrigatória.

5. Definição das possibilidades de contratação de pessoal (pessoa física e jurídica), encargos e pagamento de taxas e impostos, proibições.

6. Observação às normas públicas de prestação de contas.

7. Criação de uma Central de Atendimento às SE/CBHs, localizada na SE/Cofehidro. 

PROPOSTA PARA MODELO DE GESTÃO PARA O FEHIDRO

O objetivo geral da proposta é apresentar um modelo de gestão para o Fehidro, abrangendo aspectos internos e externos de sua organização.

O modelo de gestão conterá propostas concretas e detalhadas quanto à infra-estrutura do Fundo e dos organismos que o compõem, trazendo propostas de soluções de questões em nível técnico e administrativo-financeiras, com intuito de fazer com que o Fehidro seja um instrumento efetivo de apoio à Política Estadual de Recursos Hídricos.

PROPOSTA PARA MODELO DE GESTÃO PARA O FEHIDRO
Objetivos Específicos

1. Dotar o Fehidro de uma infra-estrutura funcional, técnica e operacional eficiente.

2. Definir políticas operacionais.

3. Criar um sistema de informações integrado e de acesso on-line aos participantes do SIGRH.

4. Dotar o Fehidro de plano de contas e sistema de contabilidade e de apuração de custos, de forma a permitir a análise da situação econômica, financeira e operacional. 

5. Elaborar e implantar Manual de Procedimentos Operacionais.

6. Elaborar estratégias de relacionamentos organizacionais do Fehidro com os órgãos do SIGRH visando a solução de questões políticas, técnicas e administrativas.

7. Desenvolver e realizar cursos de treinamento sobre os novos procedimentos a serem implantados.
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COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA EXECUTIVA DO COFEHIDRO


Coordenar a elaboração dos orçamentos anuais e dos planos plurianuais, em relação às bacias hidrográficas, submetendo-os a aprovação do Cofehidro, na estrita observância do cronograma orçamentário do Estado;


acompanhar a execução orçamentária com suporte em sistema de informações gerenciais;


elaborar os manuais de procedimentos quanto a priorização, enquadramento, análise técnica, econômico-financeira e socioambiental dos empreendimentos a serem financiados;


coordenar o fluxo de processos em trâmite junto aos agentes técnicos e financeiro.





COMPETÊNCIAS DO COFEHIDRO


Orientar e aprovar a captação e aplicação dos recursos do Fehidro, em consonância com os objetivos e metas estabelecidas no PERH;


Aprovar normas, critérios de prioridade e fixar limites para aplicação dos recursos do Fehidro;


Aprovar normas e critérios contidos nos manuais de procedimentos;


Apreciar relatórios anuais sobre o desenvolvimento dos empreendimentos do Fundo e a posição das aplicações realizadas, preparados pelo agente financeiro, pelos agentes técnicos e pela Secretaria Executiva;


Aprovar contratações e propostas de trabalho de consultores e/ou auditores externos, observadas as normas de licitações pertinentes;


Aprovar propostas do orçamento anual e do plano plurianual do Fehidro, a serem encaminhadas à Secretaria de Economia e Planejamento, pela Secretaria Executiva;


Opinar sobre os assuntos que lhe forem submetidos;


Elaborar e aprovar seu regimento interno.





AGENTE FINANCEIRO





AGENTES TÉCNICOS:


DAEE E CETESB





SECRETARIA EXECUTIVA DO COFEHIDRO





COFEHIDRO


ONSELHO DE ORIENTAÇÃO DO FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS





FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - FEHIDRO


Decreto n. 37.300/93 de 25/08/93











Em ambas as modalidades os recursos serão destinados à execução de empreendimentos priorizados e indicados pelos Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH) e que se enquadrem no Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH)








MODALIDADE DAS OPERAÇÕES COM RECURSOS DO FEHIDRO








FEHIDRO


FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS
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FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS


Fehidro





I  - UMA VISÃO GERAL DO FEHIDRO


II - I CONGRESSO ESTADUAL DE CBHs


Avaliação da atuação do Fehidro como instrumento de�apoio financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos
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OFICINA 2 – FEHIDRO


PROBLEMAS LEVANTADOS E SOLUÇÕES PROPOSTAS





FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - FEHIDRO









































BENEFICIÁRIOS DOS RECURSOS DO FEHIDRO


DECRETO N. 37.300, DE 25 DE AGOSTO DE 1993, ARTIGO 12





FEHIDRO


FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS


Criado pela Lei n. 7.663/91


Regulamentado por Decretos n. 37.300/93 e n. 43.204/98


Objetivo: dar suporte financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos e às ações correspondentes








NO ORÇAMENTO DO ESTADO O FEHIDRO ESTÁ VINCULADO À:


UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA DE RECURSOS �                                                  HÍDRICOS, SANEAMENTO E OBRAS


UNIDADE DESPESA: GABINETE DO SECRETÁRIO





A APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FEHIDRO ESTÁ CONDICIONADA:


AO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS,


À LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, E


AO ORÇAMENTO ANUAL DO ESTADO.


O FEHIDRO TAMBÉM É COMPOSTO DE RECEITA DO ESTADO,


SEGUNDO A LEI N. 4.320/64, ESTANDO SUJEITO A FISCALIZAÇÃO


DO TRIBUNAL DE CONTAS.





FEHIDRO





GABINETE DO SECRETÁRIO








SECRETARIA


DOS RECURSOS HÍDRICOS, SANEAMENTO E OBRAS











































































































Análise das  solicitações e decisão sobre a matéria





Solicitação para alteração, antecipação /  suplementação do orçamento





Execução do Orçamento dos Beneficiários, pelas Secretarias Executivas





  EXECUTORAS





   SE/COFEHIDRO





Análise do Orçamento anual e aprovação pelo Cofehidro





Créditos efetuados trimestralmente na conta bancária dos Beneficiários





Elaboração do Orçamento anual dos Beneficiários pelas  Secretarias Executivas





Distribuição de Recursos pelo Cofehidro





PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO FEHIDRO� DESPESAS DE CUSTEIO�
�
ANO  N-1





Etapas:        1               2             3�
ANO  N





           4              5         6                7�
�









CBHs








CORHI








COFEHIDRO





CNPJ da Entidade ao qual se vincula o Secretario Executivo











O Fehidro não dá pleno suporte à Pol. Rec. Hídricos.





Os rec. Fehidro não são utilizados.





Inadimplência





Demora / dificuldade do AT  em completar processo liberação





Demora / dificuldade dos AT de concluir as análises





Projetos que não são obras e não contemplados na rotina AT





Projetos apresentados para tomadores em desacordo com requisitos legais





Dificuldade Prestação contas





Investimento e custeio





O SIGRH não funciona





Sistema informação gerenciamento não adequado





Duplicidade de atribuição CETESB





Duplicidade de atribuição  DAEE





O Manual não contempla a harmonia das determinações legais da adm. pública





Requisitos legais de aprovação de projetos são excessivos e baseados em desconf





Beneficiários não tem capacidade técnica para elaboração de projetos





Fehidro não tem capacidade técnica elaboração projeto





Faltam recursos humanos e materiais para o SIGRH





O SIGRH ainda não foi plenamente assimilado por suas partes





Desinformação e interpretação do manual por: tomador / secretários / Agentes Técnicos





Comitês não acompanham suas subcontas





Falta de sistema de acompanhamento dos projetos





Falta de avaliação dos projetos





AT ocupam espaço de decisão dos comitês





A priorização da provação projeto vulnerável a influencias / conjuntura





Falta de parâmetros globais para priorizar a aprovação dos projetos





Plano Estadual RH ainda não contempla o escopo geral de diretrizes





Algumas bacias não tem seus planos concluídos





Falta de integração CORHI Fehidro E COMITÊS





O SIGRH ainda vive sua fase de integração com os colegiados





Sistema intervenientes não estão acabados (federal e estadual





Recursos Fehidro insuficientes para necessidades
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